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RESUMO

O objetivo deste trabalho é investigar quais fatores interferem no não cumprimento dos prazos

de relatoria. A partir de dados coletados no período de 2004 a 2008, buscou-se evidências

empíricas para comprovar a hipótese de que variando certos dispositivos regimentais se

alteraria a porcentagem de descumprimento. Para contextualizar a matéria, fez-se um breve

histórico da origem do Parlamento e sua organização no Brasil, dando ênfase à Câmara dos

Deputados e suas Comissões Permanentes. A pesquisa revelou um comportamento padrão no

cumprimento dos prazos de relatoria, independentemente do dispositivo regimental analisado.

Palavras-chave: Câmara dos Deputados, Comissões Permanentes, prazo de relatoria, inflação

legislativa, art.52 do RICD.



LISTA DE GRÁFICOS E TABELAS

GRÁFICO 1
Percentual de Pls que cumpriram e descumpriram os prazos de
relatoria............................................................................................................................46

GRÁFICO 2
Percentual de Pls sujeitos à tramitação de Plenário que cumpriram e descumpriram os
prazos de relatoria............................................................................................................46

GRÁFICO 3
Percentual de Pls sujeitos à tramitação conclusiva que cumpriram e descumpriram os
prazos de relatoria............................................................................................................47

GRÁFICO 4
Percentual de Pls sujeitos à tramitação ordinária que cumpriram e descumpriram os
prazos de relatoria............................................................................................................47

GRÁFICO 5
Percentual de Pls sujeitos à tramitação de prioridade que cumpriram e descumpriram os
prazos de relatoria............................................................................................................49

GRÁFICO 6
Prazo médio (em sessões) de relatoria por regime de tramitação....................................50

GRÁFICO 7
Percentual de Pls que possuem apensados e que cumpriram e descumpriram os prazos
de relatoria.......................................................................................................................51

GRÁFICO 8
Percentual de Pls que não possuem apensados e que cumpriram e descumpriram os
prazos de relatoria............................................................................................................52

GRÁFICO 9
Percentual de Pls que não possuem substitutivo e que cumpriram e descumpriram os
prazos de relatoria............................................................................................................53

GRÁFICO 10
Percentual de Pls que possuem substitutivo e que cumpriram e descumpriram os prazos
de relatoria.......................................................................................................................53

GRÁFICO 11
Percentual de Pls sujeitos à tramitação de Plenário que cumpriram e descumpriram
prazo de relatoria em que o parecer do relator possui
substitutivo.......................................................................................................................54

GRÁFICO 12
Percentual de Pls sujeitos à tramitação conclusiva que cumpriram e descumpriram prazo
de relatoria em que o parecer do relator possui substitutivo...........................................54



TABELA 1
Os Projetos de lei apresentados em 2003 e a produção legislativa da Câmara dos
Deputados até o final da legislatura em 2006..................................................................58

TABELA 2
Solicitações de parecer a projetos de lei atendidas pela Consultoria
Legislativa.......................................................................................................................59

TABELA 3
Solicitações de parecer da Comissão de Defesa do Consumidor a projetos de lei
atendidas pela Consultoria Legislativa............................................................................59

TABELA 4
Etapas cumpridas desde a designação do relator até a entrega definitiva do
parecer.............................................................................................................................60



         LISTA DE SINAIS E ABREVIATURAS

art. – artigo

apud – citado por

CAPADR - Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural

CAINDR - Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento Regional

CCTCI - Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

CCJC - Constituição e Justiça e de Cidadania

CDC - Defesa do Consumidor

CDEIC - Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio

CDU - Desenvolvimento Urbano

CDHM - Direitos Humanos e Minorias

CEC - Educação e Cultura

Cenin – Centro de Informática

Cesan -  Coordenação de Engenharia de Sistemas

CF – Constituição Federal

cf. – confronte

CFT - Finanças e Tributação

CFFC - Fiscalização Financeira e Controle

CLP - Legislação Participativa

CMADS - Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

CME - Minas e Energia

CONLE – Consultoria Legislativa

CRDN - Relações Exteriores e de Defesa Nacional

CSPCCO - Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado

CSSF - Seguridade Social e Família



CTASP - Trabalho, de Administração e Serviço Público

CTD - Turismo e Desporto

CVT - Viação e Transportes

p. - página

Pl – Projeto de Lei

Pls – Projetos de Lei Ordinária

RICD – Regimento Interno da Câmara dos Deputados

Seleg - Seção de Sistema Legislativos

Sileg – Sistema de Informações Legislativas

§ - Parágrafo



SUMÁRIO

INTRODUÇÃO........................................................................................................................14

1. A ELABORAÇÃO DE LEIS PELO PODER LEGISLATIVO...........................................17

1.1 Origem do Poder Legislativo.....................................................................................17

1.2 O Poder Legislativo no Brasil...................................................................................22

1.3 Organização política da Câmara dos Deputados.......................................................24

2. AS COMISSÕES DA CÂMARA DOS DEPUTADOS NO PROCESSO DE

ELABORAÇÃO LEGISLATIVA............................................................................................27

2.1 Organização e funcionamento...................................................................................29

2.2 O Poder Conclusivo...................................................................................................34

2.3 Procedimentos...........................................................................................................38

2.3.1 Designação de Relator e prazos para elaboração de parecer.........................38

2.3.2 Prazos para Emendas.....................................................................................41

3. OS PRAZOS DE RELATORIA NAS COMISSÕES...........................................................42

3.1 Os prazos de relatoria na Comissão de Defesa do

Consumidor.....................................................................................................................45

3.1.1 Dados gerais..................................................................................................45

3.1.2 Dados referentes à tramitação conclusiva e de Plenário...............................46

3.1.3 Dados referentes ao regime de tramitação....................................................47

3.1.4 Dados  referentes à apensação.......................................................................51



3.1.5 Dados referentes à apresentação de substitutivo...........................................52

3.2 Análise do descumprimento dos prazos de relatoria na Comissão de Defesa do

Consumidor.....................................................................................................................55

3.2.1 As inconsistências regimentais e o descumprimento dos prazos pelos

relatores..................................................................................................................55

3.2.2 A inflação legislativa e o descumprimento dos prazos pelos

relatores..................................................................................................................57

3.2.3 Fatores que reduzem o prazo de relatoria e que majoram as tarefas dos

relatores..................................................................................................................62

3.2.3.1 Os ritos de tramitação e o descumprimento dos prazos pelos

relatores.........................................................................................................63

3.2.3.2 A apensação e o descumprimento dos prazos pelos

relatores.........................................................................................................64

3.2.3.3 A apresentação de substitutivo e o descumprimento dos prazos pelos

relatores.........................................................................................................65

3.2.4 Não utilização dos dispositivos regimentais que permitem promover o

andamento do processo legislativo.........................................................................66

3.2.5 Interesses Políticos........................................................................................78

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES................................................................................71

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS......................................................................................75



14

INTRODUÇÃO

Um dos grandes temas em debate relacionado ao processo legislativo se refere à

morosidade que o Parlamento delibera as proposições em tramitação no Congresso Nacional e

soluções como medidas provisórias e urgência caminham no sentido de darem maior

celeridade às matérias que necessitam de uma maior rapidez na sua aprovação.

Há um entendimento da necessidade da instituição de mandamentos regimentais mais

rígidos e, dentre esses, um dos mais reclamados diz respeito ao prazo de relator. Essas

manifestações não são infundadas, pois se observam, no caso da Comissão de Defesa do

Consumidor, proposições que ficaram na mão do relator por 391 e 341 sessões, no caso de

rito de tramitação de prioridade e ordinária, respectivamente, sem que nada seja feito pelos

parlamentares com o intuito de dar andamento à matéria.

Sabe-se que o relator desempenha um dos principais papéis dentro de uma comissão. É

ele o responsável em colher as informações necessárias para subsidiar a elaboração de seu

parecer o qual orientará os demais membros do colegiado no momento da votação. Esse

trabalho de relatoria pode não ser uma tarefa fácil e demanda certo tempo do parlamentar, já

que é comum, no caso de proposições mais polêmicas, a realização de audiências públicas

para se ouvir todas as partes e entidades envolvidas. Além disso, os parlamentares costumam

ser procurados em seu gabinete pelos grupos de pressão que buscam expor seus interesses ao

relator. É certo que quanto mais informação tiver a respeito da matéria, mais consciente será a

manifestação de seu voto.

Entretanto, observando-se os trabalhos realizados pelos relatores nas Comissões

Permanentes da Câmara dos Deputados surge a dúvida: será que é melhor para o processo

legislativo se votar rápido uma proposição objetivando se cumprir os prazos regimentais de

relatoria e dar celeridade ao processo legislativo ou é melhor para a sociedade que saia do

Congresso Nacional uma lei amadurecida e amplamente discutida em cima dos estudos

minuciosos realizados pelos relatores?

Dessa forma, para tentar dirimir esse conflito entre o cumprimento do prazo de

relatoria regimental e dos benefícios do relator discutir mais a matéria e colher o máximo de
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informações possíveis para subsidiar seu parecer, a pergunta-problema a ser respondida na

pesquisa é: quais os fatores que influenciam no descumprimento dos prazos de relatoria?

No intuito de buscarmos a resposta, decidimos analisar, na Comissão de Defesa do

Consumidor, os prazos que os relatores despenderam para a elaboração de seu parecer, desde

a criação desse órgão técnico, em março de 2004, até o fim da sessão legislativa de 2008, para

confrontarmos com os prazos estabelecidos no art. 52 do Regimento Interno da Câmara dos

Deputados, com o objetivo de identificarmos possíveis problemas.

Dessa forma, elencaram-se várias situações regimentais ao longo da monografia que

deveriam exigir comportamentos diferentes e sobre elas foram feitas várias análises,

expressadas em porcentuais de descumprimentos do prazo de relatoria do universo

considerado.

Assim, este trabalho se desenvolveu em duas etapas. Na primeira parte do trabalho,

dividida em dois capítulos, procuramos contextualizar o assunto, desenvolvendo o referencial

teórico da monografia.

O primeiro capítulo trata da elaboração de leis pelo Poder Legislativo, situando

historicamente as origens do Parlamento, o surgimento do Estado de Direito e a organização

do Congresso Nacional e suas funções. Nesse capítulo, ainda, se faz um recorte do trabalho,

onde serão tratadas somente as características da Câmara dos Deputados e os principais

órgãos que a compõem.

 O segundo capítulo aborda as Comissões da Câmara dos Deputados no processo de

elaboração legislativa e suas principais atribuições, características e o poder conclusivo,

chegando, finalmente, no foco deste trabalho, onde se inicia a discussão do papel do relator e

dos procedimentos adotados dentro de uma comissão permanente em relação à designação de

relatoria.

No terceiro capítulo encontra-se a parte essencial deste trabalho onde é feita toda a

tabulação de dados e análise dos resultados da Comissão de Defesa do Consumidor em

relação ao descumprimento dos prazos de relatoria das proposições de acordo com os

seguintes fatores: inconsistências regimentais, inflação legislativa, majoração das tarefas do

relator, não utilização de dispositivos do Regimento que permitem se acelerar o processo

legislativo e interesses políticos.
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No último capítulo, apresentamos as conclusões sobre a pesquisa e algumas

considerações que podem auxiliar futuros trabalhos científicos.
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1. A ELABORAÇÃO DE LEIS PELO PODER LEGISLATIVO

1.1 Origem do Poder Legislativo

Um conceito bastante amplo de lei foi concebido por Montesquieu (2007, p.17), que

afirmou serem as leis “as relações necessárias que derivam da natureza das coisas; e, nesse

sentido, todos os seres têm suas leis, o mundo material tem suas leis, as inteligências

superiores ao homem têm suas leis, o homem tem suas leis.”

Embora existam vários outros conceitos de lei, dependendo da posição filosófica do

jurista, pode-se defini-la como um regramento imposto por autoridade política soberana, com

o intuito de reger as relações sociais de um Estado de um modo geral e permanente.

Essa forma de regular a sociedade surgiu a partir da nova configuração de Estado

decorrente da mudança de paradigma ocorrida com a crescente valorização do humano em

detrimento do divino. O homem não mais submeter-se-ia aos desígnios de um monarca

escolhido por Deus, mas a normas estabelecidas pelos próprios cidadãos.

Surge, pois, a necessidade de estabelecer o modo como as leis seriam elaboradas.

Dessa forma, buscar-se-á analisar as origens do parlamento e os caminhos que o conduziram à

configuração atual.

Silva (2006, p. 58, grifo do autor) argumenta que “a idéia de representação é que

responde pela origem e desenvolvimento do Poder Legislativo.”

A Antigüidade não conheceu a idéia de representação, já que nessa época as decisões

eram tomadas em assembléias deliberantes, com a participação direta do povo: conselhos

gentílicos, os comitia e assembléia da plebe (Roma), a eclésia (Grécia).

Na Idade Média, há uma transformação da vida econômica, política, social e cultural e

surge o feudalismo. Com essa mudança da sociedade, impedia-se a ação governamental direta

e, assim, surgiu a representação política ligada à concepção feudal, já que os vassalos deviam

assistência ao rei e esse é obrigado a consultá-los a fim de obter o aval para as prestações que

pretendia lhes impor. (MALBERG apud SILVA, 2006, p. 58)
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Segundo Lauvaux (1987, p.13), o regime representativo, enquanto matriz do

parlamentarismo, desenvolveu-se essencialmente na Grã-Bretanha. Inicialmente, surge a cúria

minor, composta pelo entourage do rei, e a cúria major,conselho real onde têm assentos os

vassalos diretos da Corte, vinculados à obrigação de conselho pelo feudalismo. Em 1215, o

Rei João Sem Terra vê seu poder limitado pelo parlamento ao ter que assinar a Magna Carta a

qual previa que nenhuma ajuda financeira podia ser levantada sem o prévio consentimento do

conselho comum do reino, ou seja, da cúria major.

Lauvaux (1987, p.14) também acrescenta que o nome parlamentum só se impõe em

detrimento de consilium e cúria em meados do século XIV. E retrata o momento de

surgimento do bicameralismo no parlamento:

Em 1332 aparece pela primeira vez a menção oficial de uma reunião
separada dos cavaleiros representantes dos condados, e dos burgueses das
cidades, que deliberaram independentemente dos barões, por outro lado, e
dos abades e bispos, por outro. É o prelúdio da separação do parlamento em
duas câmaras: a Câmara dos Lordes e a Câmara dos Comuns, a qual
representa a comunidade do reino[...] (LAUVAUX, 1987, p. 14)

Assim, a estrutura clássica do Poder Legislativo tornou-se o bicameralismo, que se

prende, nas suas origens inglesas à representação de estamentos definidos no reino: uma

câmara popular e outra da nobreza.

Com a crise do feudalismo e consequente declínio econômico da nobreza feudal, há a

ascensão política dos reis. É, nesse momento, que ocorre a centralização do poder político na

pessoa do monarca, configurando-se o Estado Nacional. Assim, o Estado Moderno assume

feições absolutistas, sendo impossível imaginar um parlamento nesse cenário.

Ondas revolucionárias do século XVIII contestando o poder absoluto do monarca

acirraram a desintegração do Antigo Regime: a Revolução da Independência Americana e a

Revolução Francesa. Nesse contexto, Bonavides destaca:

[...]a premissa capital do Estado Moderno é a conversão do Estado absoluto
em Estado constitucional; o poder não é de pessoas, mas de leis. São as leis,
e não as personalidades que governam o ordenamento social e político. A
legalidade é a máxima de valor supremo e se traduz com toda energia do
contexto dos Códigos e das Constituições. (BONAVIDES, 2006, p.41)
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Montesquieu foi um dos teoristas mais importantes do Estado Moderno inspirando

essa ação revolucionária e, assim como Rousseau, Sièyes, Constant e Kant, escreveram obras

de extrema valia para a fixação dos princípios e fundamentos da doutrina liberal sendo os

primeiros criadores da nova concepção de governo (BONAVIDES, 2007, p. 42).

Assim, é imprescindível citar novamente a obra de Montesquieu, O Espírito das Leis,

que conforme descreve Ferreira Filho (2007, p.43) sobre sua relevância: é a “suma de todo o

pensamento político, no que este se preocupou com as leis, desde a Antigüidade até seu

tempo, que segundo as fases marcadas pelos historiadores, fica no limiar da época

contemporânea.” E acrescenta, ainda, que suas lições “foram particularmente prezadas por

aqueles que levaram a termo as Revoluções Americana e Francesa, das quais nasceu nosso

Direito Constitucional.”

Publicada em 1748, encontramos, na obra de Montesquieu, conceitos como

democracia, separação de poderes e sistema de representação que foram transplantados para o

resto do mundo.

Dessa forma, Montesquieu (2007, p.23) define democracia e encaixa o papel do Poder

Legislativo nas instituições democráticas. Classifica as três formas de governo: o republicano,

o monárquico e o despótico.  Assim “quando, em uma república, o povo, formando um só

corpo, tem o poder soberano, isso vem a ser uma democracia.” Ou seja, a democracia é uma

subespécie da república, cuja característica principal é a atribuição da soberania ao povo. Em

contrapartida, na aristocracia, outra subdivisão da república, a soberania pertence apenas a

uma parte do povo.

Montesquieu (2007, p.165), também, em sua idealizada descrição da Constituição

Inglesa, ainda defende que o estabelecimento de leis, por meio do Poder Legislativo, é uma

das três funções que cada Estado deve desempenhar, juntamente com a atribuição de executar

as leis (poder executivo) e a de julgar os litígios e punir os crimes (poder judiciário).

A importância da separação dos poderes na visão de Montesquieu é reforçada por

Carvalho (2006, p. 145) que coloca: é “essencial a garantia da edição de leis e sua execução,

de modo que fiquem pessoalmente separadas, pois só assim será preservada a supremacia da

lei ou o regime de legalidade, como condição de liberdade e segurança do cidadão.” Além

disso: “tudo estaria perdido se os três poderes antes mencionados estivessem reunidos num só

homem ou associação de homens.”
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Montesquieu (2007, p.170) ainda formulou a idéia de equilíbrio dos poderes,

diferenciando a faculdade de impedir, em razão da dinâmica dos poderes, antecipando assim a

técnica de freios e contrapesos.

Ferreira Filho (2007, p. 61) coloca que a descrição da Constituição Inglesa feita por

Montesquieu, com as devidas cautelas da época, recomenda a divisão do poder como remédio

contra o absolutismo e como garantia de liberdade.

Entretanto, Montesquieu (2007, p.168) estabelece que as leis deveriam caber ao povo

como um todo, mas salienta a vantagem de um poder legislativo representativo:

[...] é necessário que o povo, em seu conjunto, exerça o poder legislativo;
mas como isso é impossível nos grandes Estados, e nos Estados pequenos
estaria sujeito a muitos inconvenientes, é preciso que o povo exerça pelos
seus representantes tudo o que não pode exercer por si mesmo.

Acrescenta, também, que outra vantagem do Poder Legislativo é a sua composição em

duas câmaras, uma destinada a representar o povo, outra, a representar a nobreza, limitando-se

mutualmente como freios internos (MONTESQUIEU, 2007, p. 173).

Conforme menciona Ferreira Filho (2007, p. 59), da “Revolução Americana primeiro,

da Revolução Francesa a seguir, resultaram Constituições estruturadas segundo a ‘separação

de poderes à moda de Montesquieu’.” Esse autor alerta que, como na América do Norte

surgiu um estado Federal com o desenvolvimento de uma confederação, faltava uma nobreza

e, assim, a segunda Câmara nesse país ganhou uma configuração diferente sem excluir,

entretanto, sua função moderadora. E, acrescenta:

De fato, no Federalista, a necessidade de um Senado é justificada, entre
outros argumentos, pela indispensabilidade de uma câmara que
contrabalance “a propensão de toda assembléia singular e numerosa a ceder
ao impulso de paixões súbitas e violentas e a deixar-se levar por líderes
facciosos a resoluções imoderadas e perniciosas.(FERREIRA FILHO, 2007,
p.63, grifo do autor)
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Portanto, analisando-se os aspectos históricos do surgimento e da estruturação do

parlamento, nos moldes em que foi adotado no Brasil, observa-se que o Poder Legislativo se

consolidou em uma importante instituição do Estado de Direito.

Isso porque a elaboração legislativa é um dos principais papéis do Poder Legislativo e,

por sua vez, a lei é a base do Estado de Direito, conforme conceito citado por Carvalho (2006,

p. 455): “Compõe-se a idéia de Estado de Direito, da limitação do arbítrio do poder político,

da estabilidade jurídica dos direitos e garantias individuais, da submissão de todos

(governantes e governados) à lei concretizada pelo princípio da legalidade (art. 5°, II, da

Constituição).”

Essa concepção também é corroborada por Silva (2006, p.31) quando coloca que todo

Estado de Direito sujeita-se ao império da lei a qual realize o princípio da igualdade e da

justiça, buscando a igualização das condições socialmente desiguais. Argumenta, ainda, que a

lei  é   “efetivamente  o  ato  oficial  de  maior  realce na vida política” e que exerce a  “função

transformadora da sociedade, alterando-lhe o controle social, impondo mudanças sociais

democráticas, ainda que continue exercendo uma função conservadora, garantindo a

sobrevivência dos valores socialmente aceitos.”

Dessa forma, a importância da lei no Estado de Direito é ser um instrumento de

controle da sociedade, delineando normas gerais de conduta dos cidadãos, assim como uma

forma de coibir o abuso e posições autoritárias dos governantes.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 1°, consagra a República

Federativa brasileira como Estado Democrático de Direito. O parágrafo único do mesmo

artigo dispõe que: “todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes

eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

Analisando-se esse dispositivo constitucional nota-se que a atuação do Estado deve se

pautar pela estrita observância das normas legais. Portanto, não há poder absoluto, já que os

governantes têm que sujeitar à lei.

Por outro lado, no Estado Democrático de Direito, é fundamental que a lei seja

expressão da vontade popular, exercida por meio de seus representantes eleitos e de forma

direta.
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Devido a importância da lei no Estado Democrático de Direito, salienta Silva:

Deve-se, pois, ser destacada a relevância da lei no estado Democrático de
Direito, não apenas quanto ao seu conceito formal de ato jurídico abstrato,
geral, obrigatório e modificativo da ordem jurídica existente, mas
especialmente quanto à sua função de regulamentação fundamental,
produzida segundo um procedimento constitucional qualificado. (SILVA,
2006, p. 31)

Dessa forma, já que a legislação é uma das principais funções do Estado Democrático

de Direito, torna-se imprescindível se estudar o Poder Legislativo, sua organização e o

processo de elaboração das leis. Seu papel é fundamental na democracia representativa, uma

vez que os representantes do povo estarão ali exercendo a vontade popular.

1.2 O Poder Legislativo no Brasil

A organização do Poder Legislativo brasileiro é bicameral e está disposta no art. 44 da

Constituição de 1988: “O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se

compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal”. Dessa forma, a Câmara dos

Deputados é composta de representantes do povo, eleitos segundo o sistema proporcional,

pelos Estados e Distrito Federal1, ao passo que o Senado é formado de representantes dos

Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário2.

Carvalho (2006, p. 729) observa que ao lado das funções típicas do Legislativo, quais

sejam, a criação da lei, a fiscalização e o controle dos atos do Executivo, a Constituição

atribui-lhe funções atípicas consolidadas no conceito de freios e contrapesos.

Nessa concepção, o Poder Legislativo participa da função jurisdicional e executiva,

quando o Senado julga o Presidente da República por crime de responsabilidade (art. 52, I,

parágrafo único) e aprova a indicação de nomes para cargos da estrutura política da República

brasileira (art. 52, III). Por sua vez, o Poder Executivo legisla quando edita medidas

provisórias (arts. 62 e 84, III) e o Poder Judiciário também exerce função legislativa ao iniciar

                                                
1 Cf. art. 45 da CF.
2 Cf. art. 46 da CF.
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o processo legislativo, encaminhando à Câmara dos Deputados projeto de lei sobre

determinadas matérias (artigo 96, II) (CARVALHO, 2006, p.729).

Dessa forma, conforme salienta Carvalho (2006, p. 729), o princípio da separação de

Poderes não deve ser entendido na rigidez absoluta que historicamente deu origem ao seu

surgimento, justificado pela necessidade de se limitar o poder do monarca. Assim, ao apreciar

a indicação pelo Presidente da República, de nome para ocupar determinado cargo na

estrutura política da República, o Senado está freando o Executivo que, por sua vez, freia o

Legislativo ao vetar projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional (art. 66, § 1º). Do

mesmo modo o Poder Judiciário pode declarar a inconstitucionalidade das leis elaboradas

pelo Poder Legislativo. Além disso, outra forma de interferência do Poder Legislativo junto

ao Poder Executivo é quando a Constituição Federal determina que o Congresso pode “sustar

atos normativos do Poder Executivo que exorbitem ao poder regulamentar ou dos limites de

delegação legislativa”.(art. 49, inciso V).

Outrossim, Sampaio (1980, p.84) também contribui para o papel do Poder Legislativo

no sistema de freios e contrapesos quando cita que esse órgão “ao mesmo tempo que ligefera,

executa atos administrativos, como, por exemplo, o de nomear funcionários de sua secretaria

e pratica funções judiciárias, quando se transforma num tribunal de impeachment”.

Em palestra proferida para proposta ao constituinte, Silva (1985, p. 176) corrobora

com Carvalho salientando a importância da separação de poderes na nova Constituição, bem

como a necessidade de freios e contrapesos ao Poder Legislativo como garantia do princípio

da legalidade:

[...] o esquema de divisão de poderes, de acordo com a teoria de
Montesquieu, é ainda o que garante os direitos fundamentais do homem,
quer porque nele se manifesta órgão legislativo composto de representante
do povo, isto é, como instituição característica da democracia representativa,
já que não podemos ter uma democracia direta, e o Poder Judiciário, dotado
de suas garantias. Um para, como representantes do povo, elaborar os
esquemas genéricos chamados leis, para que o governo seja um governo da
lei, seja um governo submetido ao princípio da legalidade, e o outro, o Poder
Judiciário, para o controle da legalidade, inclusive contra o próprio poder
político que eventualmente ultrapasse o limite da legalidade.

Apresentando, pois, o Poder Legislativo funções típicas e atípicas, para fins deste

trabalho, limitar-se-á a estudar sua função legislativa, discorrendo sobre a Câmara dos
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Deputados e o processo legislativo no desenvolvimento de seu papel ao elaborar as leis,

detalhando o funcionamento das comissões permanentes, principalmente no que tange aos

problemas encontrados nesses órgãos em relação ao cumprimento dos prazos regimentais de

relatoria, foco desta pesquisa.

No bicameralismo adotado no Brasil não há predominância ou hierarquia de uma Casa

sobre a outra. Entretanto, formalmente, a Câmara dos Deputados tem primazia relativa como

instância deliberativa, já que por ela se iniciam os projetos de lei provenientes do Presidente

da República, do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores, do Procurador-Geral

da República e dos cidadãos, além dos próprios deputados.3 Ao Senado é atribuída a função

revisora dos projetos aprovados pela Câmara. Acrescenta-se, também, que a esta ainda cabe

analisar, em última instância, as eventuais alterações propostas pelo Senado.

Por sua vez, os senadores também detêm a iniciativa de lei e caso a Câmara promova

alterações na proposição, a decisão final caberá ao Senado. Além disso, se houver a rejeição

pelo Senado de proposição aprovada pela Câmara, ocorrerá o seu arquivamento.

Como a Câmara dos Deputados é um grande colegiado constituído de 513

parlamentares é necessário que essa instituição se organize para que possa realizar seus

trabalhos.

Deste modo, organizar-se significa divisão de trabalho e hierarquia. Portanto,

deputados que são formalmente iguais e que possuem os mesmos direitos e deveres,

distinguem-se um dos outros no tipo de trabalho desenvolvido, ocupando-se de matérias

diferentes, sobretudo no âmbito das Comissões, não tendo igual poder e influência na Casa.

(CINTRA; LACOMBE, 2004, p.142).

1.3 Organização política da Câmara dos Deputados

Na estrutura organizacional da Câmara dos Deputados, a coordenação cabe à Mesa,

Comissão Diretora incumbida da direção dos trabalhos legislativos e dos serviços

administrativos, sendo constituída pelo Presidente, dois Vice-presidentes e quatro Secretários.

                                                
3 Cf. arts. 61, §2° e 64. da CF.
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Sujeita-se a Mesa Diretora, assim como as comissões, ao princípio da

proporcionalidade partidária na sua composição, conforme disposto no art. 58, §1º do texto

constitucional e no art. 8º do Regimento Interno. Segundo Pacheco (2009, p.23), isso significa

que a mesma distribuição das forças político-partidárias presente na Casa como um todo

deverá estar reproduzida na composição tanto quanto matematicamente possível. Por outro

lado, Clève (1997, p. 18) coloca que a representação proporcional, tanto quanto possível,

nesses órgãos é um “direito de oposição” garantido pela Constituição Federal.

De acordo com Silva (2007, p.513), o poder da Mesa da Câmara, apesar de ser

contemplado em seu Regimento Interno, “fogem a uma consideração puramente regimental” e

encontra destaque também na Constituição Federal, que dentre suas atribuições cita “as

referentes à convocação ou comparecimento de Ministros, à perda de mandatos de

congressistas, à propositura da ação direta de inconstitucionalidade e à liberação de

pronunciamento de parlamentares durante o estado de sítio.”4

A Câmara também se organiza pelo agrupamento dos deputados em representações

partidárias ou de Blocos Parlamentares, cabendo-lhe escolher seu líder quando a

representação for superior a um centésimo da composição da Casa.5

O líder desempenha papel fundamental na atividade do parlamento, expressando e

fazendo valer, perante a bancada, a perspectiva partidária nas discussões e deliberações. É

quem também orienta a bancada nas votações de Plenário e indica à Mesa os membros dessa

bancada para compor as Comissões, podendo substituí-los conforme o interesse do partido.

Em inúmeros casos, o Regimento Interno delega poderes extraordinários aos líderes. Esses

podem atuar representando seus liderados, com voto ponderado pelo peso da respectiva

bancada. Outro exemplo de poder reflete-se no art. 155 do Regimento Interno que dispõe

sobre o requerimento de “urgência urgentíssima”, o qual pode ser requerido por maioria

absoluta da composição da Câmara ou de líderes que representem este número e que

configura instrumento estratégico para o desempenho das maiorias parlamentares (CINTRA;

LACOMBE, 2004. p. 143).

Os líderes formam o Colégio de Líderes, órgão de relevante poder dentro do processo

legislativo, já que atua juntamente com o Presidente da Câmara na definição das proposições

                                                
4 Cf. arts. 50, 55, §§ 2º e 3º, 103, III, 139, parágrafo único da CF.
5 Cf. art. 9º do RICD
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a serem incluídas nas pautas de votação6. Fazem parte da sua composição os líderes da

Maioria, da Minoria, dos Partidos, dos Blocos Parlamentares e do Governo.7

Esse poder de agenda é fruto da organização do Poder Legislativo. Dessa forma, do

ponto de vista institucional, são independentes da força legislativa que detém o Executivo.

Entretanto, seus efeitos só podem ser compreendidos quando analisados no interior das

relações entre o Executivo e Legislativo (LIMONGI;FIGUEIREDO,2004, p.52).

Limongi e Figueiredo (2004, p.52-53) conceituam o Executivo brasileiro como uma

instituição forte. Isso porque a Carta Magna lhe garante a prerrogativa exclusiva de “propor

alterações do status quo legal nas principais matérias, como taxação, orçamentação e

alteração da burocracia”. Além disso, onde não tem poder exclusivo, ou seja, nas demais

matérias, o “Legislativo e o Executivo têm prerrogativa concorrente de propor legislação.

Mesmo nestes casos, o Executivo é dotado de vantagens adicionais, dadas pela urgência

constitucional8 e medidas provisórias”.

Esses mesmos autores ainda argumentam que o Executivo não é apenas o principal

legislador de jure, é também o principal legislador de facto. Isso porque, desde a promulgação

da Constituição Federal de 1988, o Executivo teve 90 % de sucesso na aprovação dos projetos

enviados. E acrescentam a prepoderância do Executivo na produção legal: do total de 3043

leis aprovadas entre 1989 e 2001, 86% foram de iniciativa desse poder.

(LIMONGI;FIGUEIREDO,2004, p.53).

Esses resultados positivos na produção legal propostas pelo Executivo, não seria

possível se o poder de agenda da liderança do legislativo não fosse usado em seu favor.

Conforme relata Limongi e Figueiredo (2004, p.2003): “isto pode ser visto quando se nota

que a maioria dos projetos aprovados em tramitação urgente foi proposta pelo Executivo. A

agenda de propostas legislativas do Executivo conta com o poder de agenda dos líderes para

ser aprovada”.

                                                
6 Cf. art. 17, inciso I, alínea “s”  do RICD.
7 Segundo o art. 13 do RICD: “Constitui Maioria o Partido o Bloco Parlamentar integrado pela maioria absoluta
dos membros da Casa, considerando-se a Minoria a representação imediatamente inferior que, em relação ao
Governo, expresse posição diversa da Maioria.
8 A urgência constitucional difere da urgência legislativa citada acima. É uma decisão unilateral do Executivo
que define prazos para a apreciação das matérias: art. 64 da Constituição Federal
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Portanto, a estruturação interna do Poder Legislativo permite que haja a prepoderância

do Poder Executivo, conforme demonstrado pelos dados anteriores. Além disso, a

combinação de medidas provisórias, vetos e pedidos de urgência fornecem ao Executivo um

poderoso conjunto de instrumentos para o controle da agenda do Congresso, bloqueando

legislação que não lhe interessa e promovendo aquelas consideradas prioritárias

(PEREIRA;MILLER, 2000, p. 48).

Destacam-se, neste contexto, além da Mesa e do Colégio de Líderes, as Comissões

Parlamentares como outros órgãos de importância na estrutura da Câmara dos Deputados, já

que são fundamentais na sistematização da elaboração de leis. Carvalho (2006, 747) salienta a

relevância desse instituto na sociedade contemporânea.

Devido a complexidade dos assuntos submetidos à apreciação do Poder Legislativo, há

a necessidade de especialização das competências legislativas em razão das matérias sujeitas a

seu exame. Daí surge a exigência de um estudo prévio e especializado das proposições pelas

comissões.

Dessa forma, tendo em vista o meritório papel desempenhado pelas Comissões na

produção das leis que tramitam na Câmara dos Deputados, este trabalho vai se concentrar a

analisar o funcionamento desses órgãos técnicos, principalmente sobre os problemas em

relação ao cumprimento dos prazos regimentais de relatoria nas Comissões Permanentes, com

foco na de Defesa do Consumidor.

Assim, no próximo capítulo iniciaremos a nossa discussão sobre o papel das Comissões

no Parlamento brasileiro e suas atribuições.

2. AS COMISSÕES DA CÂMARA DOS DEPUTADOS NO PROCESSO DE

ELABORAÇÃO LEGISLATIVA

Conforme assinala Barthélemy, a necessidade da adoção de Comissões no parlamento

moderno corresponde a um princípio instintivo, espontâneo e comumente admitido por um

método de organização do trabalho (BARTHÉLEMY apud SILVA, 2006, p. 98-99).
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Surgiram por um imperativo da divisão do trabalho e também sob o funcionamento de que

a discussão por pormenores é impossível a uma assembléia numerosa o que torna difícil o

manejo para debater qualquer coisa, a não ser nos princípios fundamentais. Por isso, todo

sistema de governo democrático norteia pequenos grupos para discutir assuntos em suas

minúcias, os quais encaminham o resultado de seus estudos, para que uma assembléia, em

sessão plena, tome a decisão (KING apud SILVA, 2006, p. 98-99).

Desse modo, conforme relata King (apud Silva, 2006, p.99), desde o início da história do

Parlamento inglês, os Comuns instituem comissões, variáveis no tamanho, para analisarem as

novas propostas.

Carvalho (2006, p.747) também justifica a importância das Comissões devido a

complexidade dos assuntos submetidos à apreciação do Poder Legislativo, decorrente da

própria estrutura da sociedade contemporânea, que acarreta a necessidade de se

especializarem, no âmbito dos Parlamentos, as competências legislativas em razão das

matérias sujeitas a seu exame. Surge, assim, a necessidade do estudo prévio e especializado

das propostas legislativas pelas comissões parlamentares, na sua função de órgãos técnicos

que irão emitir parecer para posterior apreciação em plenário. Acrescenta, ainda, que o

Congresso Nacional não se reduz ao plenário, mas tem nas comissões parlamentares um dos

seus principais pontos de apoio e fortalecimento.

Bonavides (2007, p.293) amplia ainda mais a idéia do papel desses órgãos dizendo que “o

futuro do parlamento em grande parte se acha na dependência da esfera de ação e trabalho das

comissões, sobretudo de seus padrões de aperfeiçoamento, tecnicidade e elevação

qualitativa”.

Dessa forma, o fato é que hoje os parlamentos modernos possuem um sistema de

comissões que veio suprir a necessidade advinda do aumento e tecnização das tarefas do

Estado, refletindo no crescente desenvolvimento dos trabalhos dos parlamentares, o que

exigiu essa organização do Poder Legislativo para atender as mudanças da sociedade que

refletiram numa maior especialização e discussão das propostas legislativas.
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2.1 Organização e funcionamento

No Brasil, o sistema de comissões encontra fundamento no art. 58 da Constituição

Federal que dispõe: “O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e

temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou

no ato de que resultar a sua criação”.

Analisando-se, pois, os dispositivos regimentais da Câmara dos Deputados que

regulamentam o papel desses órgãos na Casa, verificamos que, segundo o art. 22, as

Comissões Parlamentares podem ser classificadas em Permanentes ou Temporárias.

Acrescenta-se que, assim como na composição da Mesa Diretora, busca-se reproduzir

proporcionalmente nas comissões a representação partidária do Plenário, de forma a refletir a

própria composição da Câmara (RICD, art. 23).

Portanto, segundo o art. 22, inciso I, do Regimento Interno da Câmara, as Comissões

Permanentes são concebidas como:

Art. 22......................................................................................................

I – [...] as de caráter técnico-legislativo ou especializado integrantes da
estrutura institucional da Casa, co-partícipes e agentes do processo
legiferante, que têm por finalidade apreciar os assuntos ou proposições
submetidos ao seu exame e sobre eles deliberar, assim como exercer o
acompanhamento dos planos e programas governamentais e a fiscalização
orçamentária da União, no âmbito dos respectivos campos temáticos e áreas
de atuação.

Por outro lado, as Comissões Temporárias são criadas para apreciar determinado

assunto e se extinguem ao fim da legislatura, ou antes, quando alcançado o fim a que se

destinam ou expirado o prazo de seu funcionamento (RICD, art. 22, II). São classificadas em

três tipos: especiais, de inquérito e externas.

Em termos gerais, as Comissões Especiais são semelhantes às permanentes em sua

atribuição de apreciar proposições, cabendo-lhe se pronunciar em relação ao exame da

admissibilidade e do mérito da proposição principal e das emendas apresentadas. No

Regimento Interno, encontramos seis casos previstos para a sua criação:
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a) No caso de Proposta de Emenda à Constituição e Projeto de Código (art. 34, I);

b) No caso de proposições que versarem matéria de mais de três comissões permanentes,

quando se pronunciarão em relação à admissibilidade e mérito (art. 34, II);

c) No caso de alteração do Regimento Interno (art. 216);

d) No caso de denúncia por crime de responsabilidade contra o Presidente da República,

Vice-Presidente ou Ministro de Estado (art. 218);

e) No caso de comissão de estudo (art.17, I, “m”).

Tendo em vista que o objetivo central deste trabalho é a análise de prazo de relatoria

em uma Comissão Permanente, a de Defesa do Consumidor, é sobre esse tipo de órgão que

nos restringiremos a fazer um detalhamento de suas características, atribuições e

procedimentos, conforme serão englobados no texto a seguir.

Atualmente, são vinte as Comissões Permanentes da Câmara dos Deputados divididas

de acordo com o seu campo temático ou área de atividade (art. 32, do RICD):

a) Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural - CAPADR

b) Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento Regional - CAINDR

c) Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática - CCTCI

d) Constituição e Justiça e de Cidadania - CCJC

e) Defesa do Consumidor - CDC

f) Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio - CDEIC

g) Desenvolvimento Urbano - CDU

h) Direitos Humanos e Minorias - CDHM

i) Educação e Cultura - CEC

j) Finanças e Tributação - CFT

k) Fiscalização Financeira e Controle - CFFC

l) Legislação Participativa - CLP

m) Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CMADS

n) Minas e Energia - CME

o) Relações Exteriores e de Defesa Nacional - CREDN
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p) Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado - CSPCCO

q) Seguridade Social e Família - CSSF

r) Trabalho, de Administração e Serviço Público - CTASP

s) Turismo e Desporto - CTD

t) Viação e Transportes - CVT

A importância desses órgãos é ressaltada por Fabiano Santos (2004, p. 27) que define

Comissões Permanentes como “principal instrumento de intervenção dos representantes no

processo decisório de políticas e programas do governo”.

Silva (2009, p. 432) contribui com Santos quando cita que as Comissões têm papel de

relevante importância na formulação da vontade legislativa, pois na “maioria dos casos cabe-

lhes o preparo dos textos, sobre os quais oferecem pareceres ou relatórios, que servirão de

base para a discussão e votação por parte da Câmara reunida em sessão plenária”.

Figueiredo e Limongi corroboram com Santos e Silva acrescentando as vantagens do

sistema de comissões permanentes:

A organização dos trabalhos legislativos em um sistema de comissões é
aplicação imediata do princípio da divisão e especialização do trabalho à
atividade legislativa. A Casa aufere ganhos ao organizar seus trabalhos desta
maneira. Em primeiro lugar, o trabalho é dividido e se pode apreciar um
número bem maior de projetos [...] o que permite que elas funcionem
paralelamente, em vários “miniplenários”. Além disso, ao diminuir o número
de participantes, espera-se uma comunicação mais densa, aberta, menos
formalizada e em grupos menores. Espera-se, ainda, uma maior
especialização dos membros, que passam a se dedicar exclusivamente a uma
área (FIGUEIREDO; LIMONGI, 1996, p. 37).

Sendo, pois, órgãos imprescindíveis ao processo legislativo, o estudo de seu papel

torna-se necessário.  Dessa forma, as competências das Comissões Permanentes estão

dispostas no art. 58, §2º da Constituição Federal e  no art. 24 do Regimento Interno da

Câmara dos Deputados.

Cabe a esses órgãos discutir e votar proposições que lhe forem distribuídas sujeitas à

deliberação do Plenário e discutir e votar projetos de lei que dispensarem a competência do

Pleno, salvo o § 2° do art. 132, o chamado “poder conclusivo das Comissões” sobre o qual

discorreremos na seção 2.2 (CF, art. 58, §2º, I, e RICD, art. 24, II).
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Outra atribuição relevante das Comissões Permanentes é a realização de audiências

públicas (CF, art. 58, § 2 º, II e RICD, art. 24, III), fato que torna mais democrático o processo

de elaboração de leis, oportunidade em que os parlamentares poderão ouvir a sociedade civil a

qual disponibilizá informações importantes na forma de exposição dos convidados e nos

amplos debates realizados entre os expositores e o colegiado.

As audiências públicas na visão de Vieira (2008, p. 130) consiste na forma “mais

comum de abertura do Poder Legislativo para o debate com a sociedade em torno dos temas

submetidos ao Congresso Nacional sob a forma de proposições”. E acrescenta: “Praticamente,

dentro do procedimento legislativo normal, ressalvadas as proposições que tramitam sob o

estigma da urgência, todas as matérias de relevante interesse da sociedade são debatidas em

audiências públicas pelas Comissões antes de serem apreciadas”.

Dessa forma, as audiências públicas possibilitam aos relatores a coleta de dados mais

consistentes para instruírem seus pareceres, assim como aos demais membros colherem

informações para procederem seu voto na deliberação da matéria. Sobre isso, se manifesta

Carvalho:

O exame do texto constitucional revela, ainda, o fortalecimento das
Comissões permanentes, que terão a faculdade de realizar audiências
públicas com entidades da sociedade civil (artigo 58, § 2°, II),
possibilitando-lhes, assim, no âmbito do processo legislativo, instruírem de
maneira adequada os estudos legislativos. Ao valorizar as Comissões, a
Constituição valoriza o próprio Poder Legislativo que não se reduz apenas ao
Plenário, mas tem nas Comissões uma das suas principais bases de
autoridade perante a opinião pública (CARVALHO, 2006, p. 850).

Pacheco (2009, p. 42) acrescenta também que a audiência pública na comissão tem

como “objetivo de instruir e esclarecer o relator e os demais membros sobre as conveniências

ou inconveniências da aprovação da matéria tratada na proposição”.

Para Clève (1997, p.18) as audiências públicas são uma possibilidade de tornar o

processo de elaboração legislativa mais próximo dos cidadãos e defende: “Há necessidade [...]

de uma maior utilização de audiências públicas, previstas no art. 58, inciso I, da CF, com o

chamamento da população, não apenas as empresas ou corporações eventualmente

interessadas”.
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Apesar da realização de audiências públicas serem mais comuns nas Comissões, essas

ainda podem promover conferências, exposições, palestras e seminários com o mesmo

objetivo daquelas (RICD, art. 24, XIII).

As Comissões Permanentes também cumprem seu papel no sistema de freios e

contrapesos entre os Poderes da República. Isso pode ser observado em suas atribuições

regimentais em alguns incisos do art. 24 e no texto constitucional. Assim, esses órgãos podem

convocar Ministro de Estado para prestar, pessoalmente, informações sobre assunto

previamente determinado (CF, art. 50, e RICD, art. 24, IV). Além disso, podem encaminhar,

através da Mesa, pedidos escritos de informação ao Ministro (CF, art, 50, e RICD, art. 24, V).

O Poder Executivo pode também ser controlado pelas Comissões em duas circunstâncias:

quando essas exercem a fiscalização e controle desse poder, incluídos os da administração

indireta (CF, art. 70, e RICD, art. 24, XI), e quando esses órgãos propõem a sustação dos atos

normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação

legislativa (CF, art. 49, V, e  RICD, art. 24, XII).

Outra forma da aplicação do sistema de freios e contrapesos pelas Comissões

Permanentes é observada nos papéis exercidos por elas dispostos nos incisos IX e X do art. 24

do RICD:

Art.24.......................................................................................................

.................................................................................................................
IX - exercer o acompanhamento e a fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da
administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades
instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, em articulação com a
Comissão Mista Permanente de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição
Federal;
.................................................................................................................
X - determinar a realização, com o auxílio do Tribunal de Contas da União,
de diligências, perícias, inspeções e auditorias de natureza contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades
administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, da
administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades
instituídas e mantidas pelo Poder Público federal.

Acrescentam-se, ainda, dentre as atribuições das Comissões Permanentes, o

recebimento de petições, reclamações e representações contra atos de autoridade e entidades

públicas; e acompanhar e apreciar, em articulação com a Comissão Mista Permanente,
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programas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento, emitindo

parecer. (RICD, art. 24, VI e VIII).

Cabe, neste ponto, antes de iniciarmos a discussão dos procedimentos de designação

de relatoria, seção 2.3, discorrermos sobre o poder conclusivo, uma vez que o seu

entendimento é essencial para se analisarmos a tramitação das proposições na Comissão de

Defesa do Consumidor.

2.2 O Poder Conclusivo

O chamado poder conclusivo das comissões foi uma inovação trazida ao ordenamento

jurídico brasileiro por meio da Constituição de 1988, que dispõe em seu art. 58, § 2°, I:

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e
temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no
respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação.
.................................................................................................................
§ 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:
I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a
competência do plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos
membros da Casa.

Dessa forma, o constituinte pretendeu, com esse importante instrumento de poder, à

semelhança do previsto nas constituições italiana e espanhola, conceder às Comissões a

prerrogativa de atuarem com sua competência legislativa plena, ou seja, discutindo e votando

proposições sem a manifestação do Plenário, salvo recurso.

A semelhança do poder conclusivo das comissões do parlamento brasileiro com a

Constituição italiana pode ser observada conforme relata Ferreira Filho:

No intento de acelerar a elaboração legislativa sem desapossar dessa função
do Parlamento, a Constituição italiana em vigor trouxe uma interessante
inovação no seu art. 72. Trata-se da possibilidade de a câmara delegar a
comissão sua, quer permanente, quer ad hoc a elaboração de lei sobre
matéria determinada, valendo o que decidir essa comissão como decidido
pelo plenário da câmara. Ocorre, assim, uma delegação interna corporis,
pois o poder de legislar pertencente à câmara passa a uma de suas frações.
(FERREIRA FILHO, 2007, p. 137)
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Silva (2006) acrescenta detalhes da delegação interna corporis italiana explicitando

que essa competência é limitada quanto à matéria e que, após a decisão definitiva do projeto,

o Presidente comunica o fato ao Plenário da Câmara. Assim, até o momento de aprovação

definitiva, a proposição será remetida ao Pleno caso o governo, um décimo dos Deputados ou

um quinto da Comissão o requererem.

Por outro lado, a Constituição espanhola de 1978, que também inspirou os

constituintes, assim como a italiana, instituiu o poder conclusivo das comissões em seu art.

75:

Art. 75....................................................................................................

1. As Câmaras funcionarão em Plenário e por Comissões.
2. As Câmaras poderão delegar às Comissões Legislativas Permanentes a
aprovação de projetos ou proposições de lei. O Plenário poderá, não
obstante, avocar a qualquer momento o debate e votação de qualquer projeto
ou proposição de lei que tenha sido objeto desta delegação.
3. Ficam excetuados o disposto no apartado anterior a reforma
constitucional, as questões institucionais, as lei orgânicas e as bases e os
Orçamentos Gerais do Estado.

Cabe esclarecer, contudo, que a deliberação por comissões foi positivada pela

primeira vez pela Emenda n° 17, de 1965, à Constituição de 1946, que previa a delegação de

poderes a comissões especiais, para discussão e votação de projeto de lei. O texto aprovado

seria considerado como adotado pela Câmara respectiva, salvo se, no prazo de 5 dias, a

maioria dos membros da Comissão ou um quinto da Câmara dos Deputados ou Senado

Federal requisitasse sua apreciação pelo Plenário.

Acrescenta-se ainda que, na Constituição de 1967, e também na Emenda n° 1, de 1969,

que a alterou, estava previsto a delegação legislativa às comissões, já que essa atribuição era

função da Comissão Especial, regulamentada pelo Regimento Comum do Congresso Nacional

(art. 56):

Art. 56.  No caso de delegação à comissão especial, regulada no regimento
do Congresso Nacional, o projeto aprovado será enviado à sanção, salvo se,
no prazo de dez dias da sua publicação, a maioria dos membros da Comissão
ou um quinto da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal requerer a sua
votação pelo Plenário.

Entretanto, sob a vigência dessa Carta Constitucional, esse ato delegatório não foi

utilizado em virtude do governo autoritário, conforme relata Horta:
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Na vigência da Constituição de 1967, que consagrou o procedimento
autoritário do Decreto-Lei, não se utilizou o procedimento legislativo
descentralizado, o qual certamente atenuaria o autoritarismo do processo
legislativo (HORTA, p. 548, 1995).

Portanto, o poder conclusivo, nos moldes que adotamos hoje, só começou a ser

delineado nos trabalhos da Constituinte de 1987.

A Câmara dos Deputados discorre sobre o poder conclusivo das Comissões em seu art.

24 de sua legislação interna, a qual dispõe que cabe às Comissões, em razão de sua

competência, discutir e votar projetos de lei, dispensada a competência do Plenário, salvo a

prerrogativa de recurso de um décimo dos membros da Casa (art. 132, § 2°) e excetuando-se

os projetos:

a) de lei complementar;
b) de código;
c) de iniciativa popular;
d) de Comissão;
e) relativos a matéria que não possa ser objeto de delegação, consoante o §
1º do art. 68 da Constituição Federal;
f) oriundos do Senado, ou por ele emendados, que tenham sido aprovados
pelo
Plenário de qualquer das Casas;
g) que tenham recebido pareceres divergentes;
h) em regime de urgência.

Nesse ponto, importantes colocações devem ser feitas em relação às exceções apontadas

nas alíneas anteriores:

a) Conforme exigência constitucional (art.69), os projetos de lei complementares necessitam

para sua aprovação o quorum de maioria absoluta dos parlamentares, o que somente ocorre no

Plenário, sendo impossível, portanto, o poder conclusivo nesse tipo de proposição.

b) No caso de projetos de código, de iniciativa popular e de Comissões: o primeiro encontra-

se no rol das exceções por sua matéria ser muito complexa, sendo que o segundo e terceiro

justificam-se devido a relevância das autorias da proposição.

c) Em relação aos projetos que não podem sofrer delegação, a Constituição Federal de 1988

dispõe no § 1º do artigo 68:
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Art. 68......................................................................................................

§ 1º Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva do
Congresso Nacional, os de competência privativa da Câmara dos Deputados
ou do Senado Federal, a matéria reservada à lei complementar, nem a
legislação sobre:
I - organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a
garantia de seus membros;
II - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais;
III - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos.

Nesse contexto, Vieira (2005, p. 69) observou que esse parágrafo enseja em uma variada

interpretação, já que o significado das palavras “cidadania” e “direitos individuais”, por

exemplo, são muitos amplos. 

d) Se em algum momento, o projeto de lei tramitar pelo Plenário da Câmara ou do Senado,

perderá a sua conclusividade.

e) Configuram-se pareceres divergentes quando um projeto de lei é analisado por mais de uma

comissão de mérito e uma conclua pela “aprovação” e outra pela “rejeição”. Dessa forma, a

proposição segue para o Plenário.

f) Matérias urgentes remetem sempre os projetos de lei ao Plenário.

Existem ainda duas outras hipóteses de quebra de conclusividade, não previstas no art.

24. A primeira é a concernente à perda do prazo de alguma comissão para apresentar seu

parecer, situação em que o Presidente da Câmara, de ofício ou a requerimento de qualquer

deputado, determina o envio da proposição pendente de parecer à comissão seguinte ou ao

Plenário, conforme o caso (RICD, art. 52, § 6º). A segunda é quando ocorre a apensação à

proposição que apresenta caráter conclusivo de outra sujeita a apreciação do Pleno, situação

em que, dessa forma, ambas devem ser apreciadas, conjuntamente, pelo Plenário da Câmara.

Entretanto, apesar de detalharmos o poder conclusivo das comissões, é interessante

salientar que esse não é absoluto. Caso se julgue necessária a apreciação da matéria pelo

Plenário da Casa, deverá ser apresentado recurso com apoiamento de um décimo dos

Deputados, que deve ser aprovado em sessão da Câmara dos Deputados, conforme explicitado

no art. 58, §2°, I, da CF e art. 132, § 2°, do Regimento da Casa.
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Nesse ponto, Vieira destaca no seu trabalho um ponto interessante em relação ao

recurso regimental:

O Regimento da Câmara dos Deputados [...] desnaturou esse direito das
representações minoritárias da Casa ao exigir que o recurso apresentado por
um décimo dos membros da Casa seja aceito pela maioria do Plenário, numa
decisão preliminar de provimento, sem que a proposição não será
considerada pela totalidade da Casa (art. 132, § 2º). (VIEIRA, 2005, p.67)

E, por fim, acrescenta-se, ainda, o poder conclusivo aos Projetos de Decreto

Legislativos que ratificam atos de outorga e de renovação de concessão de serviço de

radiofusão, ressalvada a interposição do mesmo recurso descrito no parágrafo anterior,

conforme o Parecer n° 9-A, de 19909, do Relator, Deputado Nelson Jobim, à consulta feita

pela Mesa à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, a respeito da apreciação, pela

Câmara dos Deputados, dos atos de outorga ou renovação de concessão, emissão e

autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

2.3 Procedimentos

A seguir, daremos início aos procedimentos adotados na Comissão de Defesa do

Consumidor em relação à designação do relator e dos prazos de emendamento, detalhando

como é praxe dos trabalhos nesse órgão técnico baseada nos dispositivos regimentais que

regulamentam essas ações legislativas.

2.3.1 Designação de Relator e prazos para a elaboração de parecer

Ao ser recebida uma proposição na Comissão, a primeira providência a ser tomada por

seu Presidente é designar o relator da matéria, parlamentar que desempenha papel crucial nos

trabalhos da Comissão, conforme observa Figueiredo e Limongi:

                                                
9 Publicado no Diário do Congresso Nacional-I, de 26-4-1990, p. 3548.



39

[...] o trabalho das comissões depende de uma tarefa que é realizada de
forma individual por seus membros: a relatoria. Os relatores são
responsáveis pela apresentação de parecer que será objeto de deliberação da
comissão. São eles, portanto, que realizam grande parte do trabalho
especializado de análise dos projetos, que precede a elaboração dos
pareceres e dá início ao processo de discussão coletiva e votação das
matérias. Tudo indica que as reuniões se destinam primordialmente à
apreciação dos pareceres elaborados pelos relatores (FIGUEIREDO E
LIMONGI, 1996, p. 43).

O trabalho do relator é consolidado na forma de um parecer que é a proposição por meio

da qual uma comissão se pronuncia sobre qualquer matéria sujeita a seu estudo (art. 126 do

RICD). Nenhuma matéria será submetida a discussão e votação sem o parecer escrito, exceto

nos casos em que o regimento admite parecer verbal.

Dessa forma, o parecer escrito será composto de três partes:

a) relatório, parte em que o relator fará sua exposição circunstanciada da matéria

examinada (art. 129, I, do RICD);

b) voto, onde o parlamentar incumbido da relatoria dá sua opinião fundamentada sobre a

“conveniência da aprovação ou rejeição, total ou parcial, da matéria, ou sobre a necessidade

de dar-lhe substitutivo ou oferecer-lhe emenda” (art. 129, II, do RICD);

c) parecer da comissão, parte que engloba as conclusões desta e a indicação dos deputados

que votaram e respectivos votos.

Observa-se, portanto, que o relator é o responsável por uma grande parte do trabalho

realizado pelas comissões, já que é o encarregado de estudar e dar o parecer à matéria, sendo

seu desempenho imprescindível para a boa qualidade do documento a ser colocado em

discussão e votação. Além disso, seu papel é fundamental na decisão do colegiado, uma vez

que pode-se inferir que seu trabalho final influencia o voto dos demais parlamentares, já que

se observa a aprovação da maioria dos pareceres dos relatores na Comissão de Defesa do

Consumidor.
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A influência do relator, dentro das comissões, foi analisada por pesquisa feita dentre

236 deputados por Figueiredo e Limongi, em 1994. O resultado revelou que os relatores são

vistos como muito influentes e os presidentes são considerados fracos. “Isso revela uma

percepção acurada do funcionamento das comissões, que se assenta fortemente no papel dos

relatores do projeto”. (FIGUEIREDO; LIMONGI, 1996, p. 54).

Os prazos de que dispõem a Comissão e o relator para analisarem a proposição variam

de acordo com o regime de tramitação da matéria classificados em três pelo Regimento

Interno os quais são assim descritos por Pacheco:

[...] o de urgência, em que se busca acelerar o quanto possível o trâmite,
dispensando-se inclusive algumas formalidades regimentais para que se
possa, desde logo, concluir a apreciação da matéria; o de prioridade, que não
é tão célere quanto o de urgência, mas dá às proposições que tramitam sob
esse regime preferência para ser apreciadas logo após as em regime de
urgência; e o regime ordinário, onde são cumpridos todos os prazos e
formalidades regimentais normais. (PACHECO, 2009, p. 41)

Assim, segundo o art. 52, §1°, do Regimento Interno, o relator disporá de metade do

prazo concedido ao órgão técnico para oferecer seu parecer, dependendo do regime de

tramitação da matéria, conforme incisos I a IV do mesmo artigo:

Art. 52. Excetuados os casos em que este Regimento determine de forma
diversa, as Comissões deverão obedecer aos seguintes prazos para examinar
as proposições e sobre elas decidir:
I - cinco sessões, quando se tratar de matéria em regime de urgência;
II - dez sessões, quando se tratar de matéria em regime de prioridade;
II - quarenta sessões, quando se tratar de matéria em regime de tramitação
ordinária;
IV - o mesmo prazo da proposição principal, quando se tratar de emendas
apresentadas no Plenário da Câmara, correndo em conjunto para todas as
Comissões, observado o disposto no parágrafo único do art. 121.
§ 1º O Relator disporá da metade do prazo concedido à Comissão para
oferecer seu parecer.

É importante acrescentar que, conforme dispõe o art. 280 do RICD, os prazos

regimentais são contados por sessões ordinárias efetivamente realizadas pelo Plenário e não

pelas reuniões ocorridas na comissão, excluindo-se do cômputo a sessão inicial e incluindo-se

a do vencimento. Acrescenta-se, também, que os prazos ficarão suspensos durante os períodos

de recesso do Congresso Nacional.
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2.3.2 Prazos para Emendas

Após a designação da relatoria, a presidência da Comissão verificará se a proposição

está sujeita à tramitação conclusiva ou se essa dependerá de deliberação posterior ao Plenário.

Essa análise torna-se necessária para direcionar os procedimentos a serem adotados em

relação à abertura de prazo de emendas, pois serão diferentes nas duas situações.

A abertura de prazo para emendas na Comissão somente ocorrerá no caso de projeto

de lei sujeito à apreciação conclusiva (RICD, caput do art. 119). Dessa forma, ao ser

designada uma proposição, é aberto o prazo para que todos os deputados e a Comissão de

Legislação Participativa possam apresentar emendas ao projeto durante cinco sessões, após a

publicação de aviso na Ordem do Dia das Comissões.(RICD, art. 119, I e §1º).

Depois do prazo de emendas encerrado, a proposição, bem como as eventuais

emendas apresentadas, são enviadas ao gabinete do relator designado pelo Presidente para a

elaboração de seu parecer, o qual poderá se utilizar dos serviços da Consultoria Legislativa da

Casa para auxiliá-lo, conforme salienta o art. 275 do RICD.

Quando o relator apresenta parecer com substitutivo, o mesmo prazo de cinco sessões é

aberto, em projetos de lei conclusivos. Nesse caso, apenas os membros da comissão podem

apresentar emendas ao substitutivo (RICD, art. 119, II e §1º). Havendo emendas, a proposição

retorna ao relator para que esse ofereça parecer a elas.

Nos demais casos, o emendamento ocorrerá em Plenário, durante a discussão,

conforme disposto no art. 120 do RICD. Salienta-se que, sem o poder conclusivo, apenas o

relator poderá apresentar emendas à matéria, na forma de emenda individual ou na forma de

um substitutivo. Ou seja, essa prerrogativa torna o relator o único parlamentar habilitado a

promover alterações na proposição no interior da Comissão.
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Entretanto, uma possibilidade de alterações pode ocorrer, nesse caso de proposições

sujeitas à deliberação do Plenário, durante a discussão da matéria, na reunião deliberativa em

que a matéria estiver em pauta: outros parlamentares podem sugerir modificações ao relator,

que se acatá-las, apresentará uma complementação de voto com as mudanças propostas. De

qualquer forma, cabe a ele a decisão final de aceitar ou não as essas solicitações do colegiado,

sendo o relator o único agente capaz de possibilitar emendas nas proposições sujeitas à

tramitação do Plenário.

É importante acrescentar, também, que existem situações em que o projeto de lei tem

apreciação conclusiva nas comissões, recebendo emendas, e depois perde sua conclusividade

ao longo de sua tramitação, conforme hipóteses descritas anteriormente no capítulo 2.2, o que

ocasiona, novamente, a possibilidade da proposição receber emendas durante a discussão no

Pleno.

3. OS PRAZOS DE RELATORIA NAS COMISSÕES

No dia-a-dia dos trabalhos legislativos, observa-se a praxe do não cumprimento dos

prazos regimentais de relatoria nas Comissões. Esse fato também é relatado por Queiroz

(2006, p.45) quando coloca que os prazos fixados no Regimento Interno da Câmara são

raramente cumpridos e que “na prática, os projetos ficam meses, quando não anos, sem que o

parecer do relator seja apresentado e votado”.

Para melhor entender as razões do não cumprimento dos prazos pelos relatores das

comissões do Poder Legislativo brasileiro, decidiu-se estudar o espaço de tempo decorrido

entre as datas de designação do relator e de apresentação do parecer das proposições

legislativas no âmbito das comissões da Câmara dos Deputados. Porém, em razão das

limitações impostas às pesquisas científicas que se realizam nos cursos de pós-graduação lato

sensu, o citado estudo se restringiu aos trabalhos de apenas uma comissão.

Assim, elegeu-se a Comissão de Defesa do Consumidor por ser o órgão onde esta

pesquisadora exerce a função de 2ª Secretária-Substituta e observa a ausência de estudos

científicos sobre esse assunto no meio acadêmico.
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Dessa forma, acredita-se que este trabalho poderá contribuir com os estudiosos que não

participam do dia-a-dia do processo legislativo e não conhecem os problemas existentes na

tramitação das proposições e que estão aquém das regras dispostas no Regimento Interno,

principalmente, no que tange aos trabalhos dos relatores e ao não cumprimento dos prazos de

relatoria das proposições a eles designadas nas comissões permanentes.

Quanto ao detalhamento do universo da pesquisa, o nosso exame centrou-se nas

designações de projetos de lei ordinária ocorridas na Comissão de Defesa do Consumidor

desde a sua criação10, em março de 2004, até o fim da sessão legislativa de 2008, em 22 de

dezembro. Optou-se por examinar esse tipo de proposição uma vez que é uma espécie

possível de ser apreciada tanto no poder conclusivo das comissões, como na tramitação do

Plenário, o que enriquecerá as conclusões apresentadas. Assim, foram excluídas de nossa

análise todas as demais espécies de proposições legislativas que tramitaram por esse órgão

técnico como: projeto de lei complementar, proposta de fiscalização e controle, projeto de

decreto legislativo e projeto de resolução.

          Salienta-se que, durante sua permanência na Comissão de Defesa do Consumidor, a

mesma proposição poderá ter mais que um relator: ou porque o primeiro parlamentar

designado devolveu o projeto de lei sem manifestação,11  ou porque não é mais membro desse

órgão técnico, ou, ainda, devido ao arquivamento ocorrido ao término da legislatura  (art. 105

do RICD). Nesses três casos é necessário se atribuir a relatoria a novo deputado. Há, também,

o caso do voto do relator não ser adotado pela Comissão, quando é designado relator do

parecer vencedor até a reunião ordinária seguinte (art. 57, XII, do RICD) e o caso em que a

proposição é avocada pelo Presidente ou designada a novo parlamentar, face ao não

cumprimento do prazo pelo relator (art. 52, § 3° do RICD).

                                                
10 Em 1989,  a  Comissão englobava os temas  "Defesa do Consumidor e Meio Ambiente". Com a instituição do
atual Regimento Interno (Resolução nº.17, de 21/09/89), o Órgão Técnico passou a denominar-se "Defesa do
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias" (CDCMAM). No entanto, pela relevância e grande abrangência
dos temas,  foi criada, com a Resolução nº 20 de 2004, a Comissão de Defesa do Consumidor, ficando o tema
"Meio Ambiente"  com a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e o tema "Minorias" a
cargo da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania.
11 Entende-se como “sem manifestação” quando o parlamentar opta por não relatar a matéria e devolve a
proposição sem apresentar parecer.
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Assim, julgou-se mais conveniente restringir nossa pesquisa nas designações em que os

pareceres foram efetivamente entregues e naquelas em que o projeto de lei se encontra ainda

com o relator, já que consideramos essas designações mais significativas na análise do

trabalho, pois mostrará efetivamente o prazo despendido pelo relator na elaboração do parecer

a ser submetido ao colegiado para discussão e votação e verificará casos em que a proposição

se encontra há muito tempo na posse do relator.

Entretanto, desconsiderou-se a designação de parecer vencedor, pois apesar de ser o

último ato ocorrido de relatoria, o prazo não é relevante para o estudo, já que o parecer é

apreciado na mesma reunião deliberativa em que foi discutido, na maioria das vezes.

Portanto, no universo considerado para a pesquisa, não foram contabilizadas nos dados

as proposições designadas que sofreram interferências regimentais as quais impossibilitaram

que o relator concluísse seu parecer ou que resultou na saída da proposição da comissão

como: apensação à proposição que se encontra com outro parlamentar para relatar, novo

despacho12, retirada de tramitação13, prejudicialidade14 e devolvida sem manifestação.

Soma-se a isso, também, que na análise do prazo despendido pelo relator em relação a

pareceres que têm ou não substitutivo, foram desconsideradas as proposições que estão ainda

com o relator, pois não há como se prever se o parlamentar vai concluir seu parecer com

substitutivo ou não.

Assim, o universo da pesquisa foi constituído a partir das designações de projetos de lei

ocorridas na Comissão de Defesa do Consumidor, entre março de 2004 até o fim da sessão

legislativa do ano de 2008, em 22 de dezembro, totalizando 400 projetos de lei.

Para se realizar a coleta dos dados concernentes à apreciação das proposições

legislativas da referida Comissão, recorreu-se aos registros de tramitação constantes no

Sistema de Informações Legislativas (Sileg) da Câmara dos Deputados, por meio do qual foi

possível acompanhar toda a tramitação das proposições.

                                                
12 art. 141 do RICD
13 art. 104 do RICD
14 arts.163 e 164 do RICD
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Acrescenta-se, também, que para a realização da apuração das informações necessárias

neste trabalho, foi essencial o fornecimento da totalização desses prazos, em sessões pela

Seção de Sistema Legislativos (Seleg) da Coordenação de Engenharia de Sistemas (Cesan) do

Centro de Informática (Cenin) da Câmara dos Deputados, uma vez que o Sileg apenas permite

a visualização dos dias em que ocorreram sessão para efeito de contagem de prazo na Casa,

não gerando um relatório  do  prazo  efetivo  despendido pelo relator na elaboração do

parecer, ou seja, desde a designação até a entrega do documento. Dessa forma, o apoio do

Seleg foi fundamental para a obtenção desses dados.

3.1 Os prazos de relatoria na Comissão de Defesa do Consumidor

Neste capítulo iremos discorrer sobre os resultados encontrados na pesquisa realizada.

Dessa forma, dividimos os dados em cinco itens: gerais e referentes à tramitação conclusiva e

de plenário, ao regime de tramitação, à apensação e à apresentação de substitutivo.

3.1.1 Dados gerais

O levantamento dos dados relativos aos prazos de relatoria na Comissão de Defesa do

Consumidor, no período de março de 2004 até dezembro ano de 2008, permitiu constatar que,

das 400 designações que compuseram o universo da pesquisa, apenas 75 cumpriram o prazo,

perfazendo 18,75% do total, e uma parcela considerável das proposições (325 projetos de lei),

correspondendo a 81,25%, não cumpriram o citado prazo, conforme tabulado no Gráfico 1:
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Gráfico 1 – Percentual de Pls que cumpriram e descumpriram os prazos de relatoria
(Fonte: Sileg)

3.1.2 Dados referentes à tramitação conclusiva e de Plenário

Após se proceder uma apuração geral das proposições, buscou-se comparar os projetos

de lei de tramitação conclusiva (322 Pls) com os de Plenário (78 Pls). Dentre os projetos de

lei designados sujeitos à tramitação de Plenário, constatou-se que apenas 15 deles cumpriram

o prazo de relatoria, totalizando 19,23%. Em contrapartida, houve o descumprimento do prazo

em 63 proposições, resultando numa porcentagem de 80,77%,  conforme ilustrado no Gráfico

2 a seguir:

Gráfico 2 – Percentual de Pls sujeitos à tramitação de Plenário que cumpriram e descumpriram os prazos
de relatoria
(Fonte: Sileg)
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Quanto aos 322 projetos de lei sujeitos à tramitação conclusiva, foi possível

observarmos que os percentuais concernentes à observância dos prazos de relatoria

obedeceram a um padrão semelhante aos de tramitação de plenário, apresentando os

percentuais de 18,63% de cumprimento e de 81,37% de descumprimento dos prazos

concedidos aos relatores, conforme demonstrado no Gráfico 3 abaixo:

Gráfico 3 – Percentual de Pls sujeitos à tramitação conclusiva que cumpriram e descumpriram os prazos de
relatoria
(Fonte: Sileg)

3.1.3 Dados referentes ao regime de tramitação

Entendemos, também, ser conveniente a apresentação do total do percentual de projetos

de lei que cumpriram e descumpriram o prazo de relatoria separados por regime de

tramitação. Essa diferenciação é importante para se ponderar se há uma maior atenção dos

relatores em se cumprir os prazos de tramitação de prioridade e urgência, os quais exigem um

processo legislativo mais célere.
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Em relação às proposições urgentes, é importante mencionar que, consultando-se,

atualmente, o rito de tramitação do universo considerado na pesquisa, encontramos 4

proposições urgentes. Entretanto, para fins de análise do cumprimento do prazo de relatoria,

intessa-nos saber qual projeto de lei deu entrada  na Comissão de Defesa do Consumidor com

o status de urgente, já que as proposições podem se tornar urgentes ao longo da tramitação,

em decorrência de requerimentos de urgência (art. 154 do RICD) e de urgência urgentíssima

(art. 155 do RICD) e solicitação de urgência pelo Presidente da República para apreciação de

projetos de sua iniciativa (art. 64, §1° da CF).

Dessa forma, verificou-se que apenas 1 proposição (Pl n° 717, de 2003) tornou-se

urgente na Comissão de Defesa do Consumidor, sendo que as demais receberam o despacho

de urgentes quando já haviam sido deliberadas nesse órgão. Assim, na tabulação e análise dos

dados, considerou-se o despacho inicial recebido, ou seja, o Pl n° 333, de 1999, e o Pl n°

3.488, de 1997, estão considerados no grupo de tramitação de prioridade e o Pl n° 836, de

2003, está no grupo de proposições ordinárias.

 Assim, em relação aos 343 projetos de lei sujeitos à tramitação ordinária, verificamos

que 73 proposições cumpriram o prazo de relatoria. Por outro lado, em 270 delas houve o

descumprimento dos prazos regimentais dedicados aos relatores. Desse grupo de análise,

obtivemos os percentuais de 21,28%  de cumprimento contra 78,72% de descumprimento,

conforme demonstrado no  Gráficos 4:

Gráfico 4 – Percentual de Pls sujeitos à tramitação ordinária que cumpriram e descumpriram os prazos de
relatoria

(Fonte: Sileg)
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Em relação aos projetos de lei de tramitação de prioridade, analisou-se um total de 56

proposições sendo que  2 cumpriram o prazo, observando-se o descumprimento do prazo de

relatoria em 54 das proposições. Portanto, encontramos os percentuais de 3,57% de

cumprimento e 96,43% de não cumprimento, conforme tabulado no Gráfico 5 a seguir:

Gráfico 5 – Percentual de Pls sujeitos à tramitação de prioridade que cumpriram e descumpriram os prazos
de relatoria
(Fonte: Sileg)

Analisando-se o rito urgente, constatamos que, conforme dito anteriormente, apenas 1

proposição fez parte do universo considerado. Para esse projeto de lei urgente   o prazo de

relatoria não foi cumprido, perfazendo um total de 100% do grupo, o que dispensa a ilustração

em um gráfico, já que não temos percentuais de espécies diferentes para compará-los em uma

figura.

O que chama a atenção nesse grupo de análise é que a porcentagem de descumprimento

do prazo de relatoria aumentou em relação aos regimes de tramitação que deveriam ser mais

céleres, pois existe a exigência regimental do relator cumprir o prazo de relatoria em um lapso

temporal menor: 5 sessões para prioridade e 3 sessões para urgentes (RICD, art.52, I e II, c/c

art. 52, §1º). Assim, quando se diminui o prazo do relator, aumenta-se o percentual de

descumprimento.
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Dentre as designações efetuadas, procurou-se fazer uma média do prazo, em sessões,

que o projeto de lei esteve de posse do relator, separando-os por regime de tramitação,

conforme demonstrado na figura a seguir. Essas informações são interessantes para as

confrontarmos com os prazos de relatoria regimentais, dispostos no art. 52 do RICD:

Gráfico 6 – Prazo médio (em sessões) de relatoria por regime de tramitação
(Fonte: Sileg)

Conforme ilustrado no Gráfico 6, observa-se que, na prática dos trabalhos legislativos

da Comissão de Defesa do Consumidor, os prazos despendidos pelos relatores na elaboração

de seus pareceres estão muito distantes do que está regulamentado no art. 52 do Regimento

Interno. Assim, no caso de proposições ordinárias, a média dos prazos de relatoria mostrou

que os parlamentares gastam mais do que o dobro do prazo de 20 sessões disposto na norma

interna da Casa. Por outro lado, em relação às proposições de tramitação de prioridade, a

diferença é ainda maior, ou seja, o prazo médio de 69,1 sessões demonstra que os relatores

consomem 64,1 sessões a mais na confecção de seus pareceres do que o prazo estipulado pelo

Regimento Interno de 5 sessões. A mesma análise pode ser feita no caso da proposição

urgente deliberada na Comissão, já que o relator do projeto de lei gastou 22 sessões a mais do

que as 3 sessões regimentais.
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3.1.4 Dados  referentes à apensação

Em relação ao quesito “apensação”15, a apuração dos dados se fez necessário para

averiguarmos se proposições que possuem apensados prejudicam o cumprimento dos prazos

de relatoria, uma vez que não é prorrogado o prazo do relator quando um projeto de lei é

apensado a algum designado ao  parlamentar.  Assim, apurou-se  os  percentuais do

cumprimento e descumprimento dos prazos em dois grupos: os projetos de lei que possuem

apensados e os que não possuem.

Dentre as 111 proposições que possuem apensados, encontramos 16 projetos de lei  que

cumpriram o prazo de relatoria, representando um percentual de 14,41%,  e 95 que não

cumpriram o prazo, totalizando 85,59%, conforme demonstrado no Gráfico 7, a seguir:

Gráfico 7 – Percentual de Pls que possuem apensados e que cumpriram e descumpriram os prazos de
relatoria
(Fonte: Sileg)

                                                
15 O Regimento Interno prevê o instituto da apensação que permite a tramitação conjunta de matérias análogas e
conexas. Isso pode ocorrer de duas formas: antes da distribuição, quando o Presidente, verificando matérias
correlatas, determinará a distribuição por dependência (RICD, art. 139; I) ou mediante requerimento de qualquer
Comissão ou Deputado ao Presidente da Câmara, estando em curso duas ou mais proposições da mesma espécie
e de assuntos idênticos ou semelhantes (RICD, art. 142)
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Quanto aos 289 projetos de lei que não possuem apensados, constatamos que 59

(20,42%) cumpriram o prazo de relatoria, enquanto 230 (79,58%) não cumpriram, conforme

percentuais tabulados no Gráfico 8 a seguir:

Gráfico 8  – Percentual de Pls que não possuem apensados e que cumpriram e descumpriram os prazos de
relatoria
(Fonte: Sileg)

3.1.5 Dados referentes à apresentação de substitutivo

Verificando-se o impacto da apresentação de substitutivos em relação ao cumprimento

de prazos do relator, foram feitas quatro análises, conforme descritas a seguir.

Na primeira, somaram-se todas as proposições que o relator não apresentou substitutivo

em seu parecer, obtendo-se o total de 203 projetos de lei. Desses, 39 desses cumpriram o

prazo de relatoria e 164 descumpriram, o que resultou em percentuais de 19,21% e 80,79%,

respectivamente. Essa análise está disposta no Gráfico 9:
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Gráfico 9  – Percentual de Pls que não possuem substitutivo e que cumpriram e descumpriram os prazos de
relatoria
(Fonte: Sileg)

Na segunda análise, contabilizamos todas as proposições que o relator concluiu seu

parecer pela apresentação de substitutivo, encontrando-se 183 projetos de lei. Desse total,  36

cumpriram o prazo de relatoria e 147 não cumpriram. Dessa forma, resultaram percentuais de

19,67% e 80,33%, respectivamente, conforme ilustrado no Gráfico 10:

Gráfico 10  – Percentual de Pls que possuem substitutivo e que cumpriram e descumpriram os prazos de
relatoria
(Fonte: Sileg)
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No terceiro momento da análise, procuramos somar os projetos de lei sujeitos à

tramitação de Plenário e que o relator concluiu seu parecer pela apresentação de substitutivo

(38 proposições). Desses, 7 cumpriram o prazo de relatoria, resultando em um  percentual de

18%, e 31 descumpriram, perfazendo 82%, conforme dados tabulados no Gráfico 11:

Gráfico 11 – Percentual de Pls sujeitos à tramitação de Plenário que cumpriram e descumpriram prazo de
relatoria em que o parecer do relator possui substitutivo
(Fonte: Sileg)

Finalmente, na quarta análise, verificou-se a mesma porcentagem nas proposições

sujeitas à tramitação conclusiva, também nos casos de pareceres com substitutivo (145 Pls).

Observamos que 20% cumpriram o prazo de relatoria (29 Pls) e 80% não cumpriram esse

tempo regimental (116 Pls), conforme demonstrado no Gráfico 12:

Gráfico  12 – Percentual de Pls sujeitos à tramitação conclusiva que cumpriram e descumpriram prazo de
relatoria em que o parecer do relator possui substitutivo

(Fonte: Sileg)
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3.2 Análise do descumprimento dos prazos de relatoria na Comissão de Defesa do

Consumidor

O descumprimento dos prazos pelos relatores nas comissões do Poder Legislativo

brasileiro é comumente atribuído a diversos fatores, dentre os quais podemos citar:

a) inconsistências de dispositivos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,

b) inflação legislativa, c) fatores que reduzem o prazo de relatoria e que majoram as tarefas

dos relatores, d) não utilização dos dispositivos regimentais que permitem acelerar o processo

legislativo, e, por fim, e) interesses políticos. Porém, a descrição concernente ao

descumprimento dos citados prazos constantes nos dados apresentados no capítulo anterior

revelou a existência de um modelo de comportamento padrão que escapa às referidas

explicações. Assim, este capítulo se dedicará a descrever cada uma dessas explicações e a

analisá-las a partir dos citados dados.

3.2.1 As inconsistências regimentais e o descumprimento dos prazos pelo relator

Alguns dispositivos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, quando

analisados sistematicamente, demonstram algumas inconsistências. Citam-se, por exemplo, as

regras referentes aos prazos descritos no art.52. A esse respeito, Pacheco ensina que o motivo

do não cumprimento como descuido regimental de não diferenciar prazos para proposições de

tramitação conclusiva das que estão sujeitas à deliberação do Plenário:

 [...] o fato de a regra do art. 52 não ter diferenciado os prazos aplicáveis a
projetos sujeitos à apreciação do Plenário daqueles aplicáveis aos sujeitos à
apreciação conclusiva das comissões, acabou, na prática, tornando mais
reduzidos esses últimos quando, na verdade, deveria tê-los alargado, já que
os órgãos técnicos, nessa hipótese, têm a atribuição extra de substituir a
deliberação do plenário. Isso só vem denotar, como já assinalado
anteriormente, a pouca atenção dedicada pelo Regimento às especificidades
do regime conclusivo de apreciação ( PACHECO, 2002, p. 69).



56

A lição de Pacheco encontra fundamento regimental no art. 119, I e §1º do Regimento

Interno, pois o prazo de emendamento das proposições conclusivas absorve cinco sessões do

tempo disponível ao relator. Assim, no caso de matéria em regime de prioridade, esse tempo

de apresentação de emendas coincide com o prazo de relatoria de cinco sessões. Ou seja, a

proposição é encaminhada ao gabinete do parlamentar relator já com o prazo vencido para a

elaboração de seu parecer.

Porém os dados apresentados, no capítulo anterior (item 4.1.2), revelaram que é

praticamente equivalente a porcentagem de descumprimento em projetos de lei de tramitação

conclusiva e de plenário: 81,37% e 80,77%, respectivamente, conforme desmontrado nos

gráficos 2 e 3. Tal resultado vem de encontro à posição colocada por Pacheco, no parágrafo

anterior, que cita a pouca atenção dedicada pelo Regimento Interno na diferenciação de

projetos conclusivos e de tramitação do Plenário o que resultou em prazos reduzidos para os

conclusivos em virtude da abertura do prazo de emendas nesses tipos de proposições. Pode-se

observar, pelos resultados obtidos, que não são somente nos projetos conclusivos que os

prazos do art. 52 não são observados, uma vez que, nos sujeitos à tramitação de plenário,

houve o descumprimento de 80,77% das designações realizadas. Dessa forma, conclue-se que

a abertura de prazo de emendas nos conclusivos não foi  motivo relevante para a não

observância desses prazos regimentais, já que não ocorreu, também, o cumprimento dos

prazos na maior parte dos projetos de plenário designados.

Outra inconsistência observada diz respeito ao oferecimento de substitutivo pelo relator

a projetos de lei distribuídos, com fundamento no art. 24, II, do RICD (poder conclusivo),

observa-se que o exercício dessa prerrogativa regimental pelo relator exige a abertura de novo

prazo de cinco sessões para a apresentação de emendas ao substitutivo, conforme disciplinado

no art. 119, II e §1º, do RICD. Porém, não há qualquer previsão regimental no tocante à

prorrogação automática do prazo inicialmente destinado ao relator, apenas a requerimento

fundamentado do parlamentar (art. 52, §2°, do RICD). Assim, o pronunciamento em relação

às emendas oferecidas ao substitutivo deverá ocorrer no prazo previsto no artigo 52.

Dando prosseguimento ao exame das proposições que o relator concluiu seu voto com

substitutivo, pode-se observar que as porcentagens obtidas no cumprimento de prazos de

relatoria foram praticamente idênticas (Gráficos 11 e 12): 82% para as proposições sujeitas à

tramitação de Plenário e 80% para as sujeitas à tramitação conclusiva. Esses dados vão contra

a expectativa inicial desta pesquisa, quando suspeitava-se que as proposições sujeitas à
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tramitação conclusiva, no caso de pareceres com substitutivos, descumpririam mais os prazos,

já que em relação a esses, há a necessidade de se abrir prazos para emendas ao substitutivo, e

caso haja emendas, há a devolução para o relator, para seu pronunciamento em relação a elas,

sem previsão regimental de prorrogação automática dos prazos (apenas por solicitação do

relator, conforme salientado no parágrafo anterior), outra inconstistência no Regimento

Interno detectada neste estudo.

Quanto às inconsistências regimentais, pode-se afirmar que elas não têm relevância para

o cumprimento ou descumprimento dos prazos dos relatores nas comissões, uma vez que os

dados da pesquisa não corresponderam às expectativas iniciais da pesquisa, conforme

descritas neste capítulo.

3.2.2 A inflação legislativa e o descumprimento dos prazos pelos relatores

O grande volume de proposições que tramitam na Câmara dos Deputados sempre foi

criticado por estudiosos do Poder Legislativo. Já no ano de 1976, encontramos registro de

Pontes de Miranda argumentando que “temos que acabar com o frenesi no lançar regras

jurídicas”, pois a “multiplicidade de leis, decretos-leis, decretos e outras fontes de regras

jurídicas não permite que o povo as conheça, e também concorre para que o Poder Executivo,

federal, estadual e municipal, não as cumpra.” (MIRANDA, 1976, p.211).

Essa situação levantada por Pontes continua vigorando, uma vez que pesquisas

realizadas, ao longo do tempo, mostram uma “inflação legislativa” na Câmara dos Deputados

que enseja em um grande número de proposições tramitando na Casa.

Em trabalho realizado nos anos de 1989 a 1994, dados levantados por Figueiredo e

Limongi (1996, p. 46) “mostram claramente que a Câmara se vê literalmente soterrada pelo

número de projetos de lei ordinária introduzidos à sua apreciação”. Esses mesmos autores

demonstram que os parlamentares são responsáveis pela grande maioria dos projetos

apresentados: em nenhum dos anos analisados a contribuição dos parlamentares caiu abaixo

dos 80% do total.
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Pesquisa recente realizada (SILVA, Z., 2007) compilou dados que confirmam as

conclusões a que chegaram Figueiredo e Limongi (1996), conforme números tabulados pela

autora na tabela a seguir:

Iniciativa Projetos
de lei

%

Poder Executivo 34 1,19

Poder Judiciário: (pelo Tribunal Superior do Trabalho e pela
Procuradoria-geral da República)

08 0,28

Senado Federal (projetos encaminhados para a revisão da Câmara
dos Deputados)

74 2,59

Comissões da Câmara dos Deputados: (projetos originados de
Comissões Especiais, Permanentes, de Inquérito e pela Comissão
Conjunta do Mercosul)

33 1,15

Deputados Federais 2709 94,79

Total de proposições apresentadas em 2003 2858 100,00

Tabela 1: Os Projetos de lei apresentados em 2003 e a produção legislativa da Câmara dos Deputados até o final
da legislatura em 2006.

 (Fonte: SILVA, Z., 2007, p.14)

Como a maioria dos relatores dessas proposições solicitam a elaboração de seus

pareceres na Consultoria Legislativa (CONLE), essa inflação legislativa acabaria refletindo

nos trabalhos desse órgão, assim decidimos analisar os efeitos da inflação legislativa no

cumprimento dos prazos pelos relatores, a partir dos dados fornecidos pela CONLE. Para isso

fez-se necessário entender a dinâmica de funcionamento da elaboração dos pareceres nesse

órgão consultivo, especialmente, no que se refere ao tempo despendido para a referida

elaboração.

Essa análise permitirá verificarmos se realmente os prazos de relatoria são curtos para a

realidade dos trabalhos da Câmara dos Deputados. Para isso, solicitamos à Consultoria

Legislativa dados referentes aos totais de solicitações formuladas por todos os parlamentares

da Casa e aquelas formuladas por relatores da Comissão de Defesa do Consumidor e os

respectivos tempo médio de elaboração.
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Dessa forma, a Tabela 2 ilustra a quantidade de pareceres de projetos de lei feitos pela

Consultoria Legislativa e o tempo médio de elaboração desses, em dias, do total da Casa e da

Comissão de Defesa do Consumidor:

Anos 2005 2006 2007 2008

Total Parecer 3243 1657 3141 3316

Tempo médio de elaboração (dias) 23 22 24 26

Parecer da CDC 131 76 112 116

Tempo médio de elaboração parecer CDC
(dias)

22 29 29 38

Tabela 2 -Solicitações de parecer a projetos de lei atendidas pela Consultoria Legislativa
(Fonte: Consultoria Legislativa)

Os dados fornecidos na Tabela 2 do tempo médio necessário para a elaboração de um

parecer estão em dias. Entretanto, salienta-se que os prazos dos relatores (art. 52 do RICD)

são computados em sessões que, por sua vez, são contabilizadas por sessões ordinárias da

Câmara efetivamente realizadas, conforme disposto no art. 280 do Regimento Interno. Dessa

forma, para se fazer um confronto dos referidos dados com o prazo em sessões observados na

Comissão de Defesa do Consumidor, fizemos uma pequena aproximação para uma análise

comparativa já que, geralmente, em cada semana, durante os trabalhos legislativos, são

contadas sessões para prazo às terças, quartas e quintas-feiras, ou seja, 3 sessões por semana.

Assim, comparando-se com os dados da Consultoria, podemos fazer uma estimativa do prazo,

em sessões, em relação à Comissão de Defesa do Consumidor, do tempo necessário para a

elaboração do parecer na Consultoria Legislativa, conforme consta na Tabela 3:

Anos 2005 2006 2007 2008

Tempo médio de elaboração parecer CDC
(dias)

22 29 29 38

Tempo médio de elaboração parecer CDC (em
sessões)

9 12 12 17

Tabela 3 -Solicitações de parecer da Comissão de Defesa do Consumidor a projetos de lei atendidas pela
Consultoria Legislativa

(Fonte: Consultoria Legislativa)
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Esses prazos refletem apenas o tempo médio necessário para a elaboração dos pareceres

na Consultoria Legislativa. É bom lembrar que, antes do encaminhamento a esse órgão,

existem certas ações que consomem o prazo do relator. Nos casos de projetos de lei sujeitos à

tramitação conclusiva, por exemplo, há a abertura de prazo de emendas de 5 sessões. É

somente após o término desse prazo que o projeto de lei é enviado ao gabinete do relator.

Nesse local, ainda é necessário certo tempo para que o parlamentar tome conhecimento do

inteiro teor da proposição e decida qual posicionamento irá tomar em relação à matéria,

favorável ou contrário, quando, a seguir, sua assessoria solicita a elaboração do parecer à

Consultoria. Soma-se ao prazo destinado ao relator, ainda, o tempo que o gabinete

parlamentar necessita para as providências a serem tomadas, no retorno do trabalho da

Consultoria e antes da entrega definitiva na Comissão, como a autenticação do documento16 e

colhimento da assinatura do parlamentar, o que, às vezes, não é tarefa muito fácil devido ao

excesso de compromissos do deputado que o faz ficar pouco tempo em seu gabinete.

Dessa forma, fazendo-se uma análise simplificada de uma proposição conclusiva que

tramitou na Comissão de Defesa do Consumidor, no ano de 2008, supondo que o gabinete

parlamentar demora uma semana (três sessões) para enviar a solicitação de parecer à

Consultoria e uma semana também (três sessões) para tomar as providências antes da entrega

do parecer na Comissão e depois do recebimento do parecer elaborado, temos:

Ação Prazo (em sessões)

Emendamento 5 sessões

Análise pelo relator da matéria 3 sessões

Elaboração de Parecer 17 sessões

Autenticação e colhimento da assinatura do relator 3 sessões

TOTAL 28 sessões

Tabela 4 – Etapas cumpridas desde a designação do relator até a entrega definitiva do parecer

                                                
16 Todo parecer entregue necessita ser autenticado, ou seja, possuir de um código de barras para ser reconhecido
e recebido pelo SILEG.
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Essa análise aproximativa é apenas para ilustrar a realidade dos trabalhos da Casa e

necessita de uma pesquisa mais aprofundada, já que não é o foco deste trabalho. Entretanto,

pode-se observar que o prazo médio de 28 sessões para a elaboração de um parecer está muito

aquém do prazo regimental de 5 sessões para o rito de prioridade e de 3 sessões para

proposições urgentes.

Acrescenta-se, ainda, que o prazo médio, em sessões, em que as proposições estiveram

com o relator (Gráfico 6) demonstram uma relevante discrepância com os prazos regimentais

destinados a esse deputado para a elaboração de seu parecer. Isso não é somente consequência

do possível encurtamento dos prazos regimentais das proposições de tramitação de prioridade

e urgente, comparando-se com a realidade dos trabalhos da Casa, mas mostra que não há a

utilização dos dispositivos regimentais que permitem ao autor da proposição ou demais

deputados a agilizarem o processo legislativo na Comissão de Defesa do Consumidor,

conforme será descrito no item 3.2.4.

Para se aferir a consistência das citadas assertivas, decidimos confrontá-las com os

dados concernentes ao cumprimento dos prazos pelos relatores das comissões da Câmara dos

Deputados fornecidos pela CONLE, pois os referidos dados ilustram o total de pareceres

solicitados pelos parlamentares, em relação a projetos de lei, e refletem a inflação legislativa

que ocorre na Câmara dos Deputados, já que houve o pedido de mais de três mil pareceres,

conforme ilustrado na Tabela 2. Excetua-se deste universo o ano de 2006, já que foram

solicitados apenas 1657 pareceres, provavelmente, por coincidir com ano eleitoral, quando os

deputados dedicam-se às articulações políticas, trabalhando, a maior parte do tempo, em seus

estados.

Porém, os dados fornecidos pela CONLE, na medida em que refletem a inflação

legislativa que ocorre na Câmara dos Deputados, demonstram, também, que o total de

proposições em tramitação pouco influencia no cumprimento dos prazos pelos relatores. Pois,

analisando-se, especialmente, os números da sessão legislativa de 2006, verificou-se que as

1657 solicitações de elaboração de parecer encaminhadas à CONLE no referido ano

correspondeu a 51,09%, 52,75% e 49,97% do total solicitações das sessão legislativas de

2005, 2007 e 2008, respectivamente. Porém, o tempo médio para elaboração dos referidos

pareceres pela CONLE, em cada uma das sessões legislativas analisadas (2005, 2006, 2007 e

2008), foi de 23, 22, 24 e 24 dias, respectivamente.
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Observa-se que, muito embora o total de solicitações de 2006 tenha sido a metade das

solicitações das demais sessões legislativas, o tempo médio para a elaboração dos pareceres

estiveram bastante próximos, correspondendo a 95,65%, 91,67% e 84,62% do tempo médio

das sessões legislativas de 2005, 2007 e 2008, respectivamente.

A análise do tempo médio, concernente às demandas da Comissão de Defesa do

Consumidor (CDC), demonstra com mais clareza a dissociação existente entre o fenômeno da

inflação legislativa e o descumprimento dos prazos pelos relatores nas comissões da Câmara

dos Deputados, pois, ainda que o total de pareceres elaborados pela CONLE para os relatores

da CDC, na sessão legislativa de 2008, tenha sido 11,4% menor que o total de pareceres de

2005, o tempo médio do ano de 2008 foi 72,7% maior.

Em razão disso, pode-se concluir que a inflação legislativa na Câmara dos Deputados

não exerce influência significativa no cumprimento dos prazos pelos relatores nas comissões

legislativas.

3.2.3 Fatores que reduzem o prazo de relatoria e que majoram as tarefas dos relatores

Este capítulo fez-se necessário para analisarmos o comportamento do cumprimento dos

prazos para elaboração de pareceres pelos relatores a partir de dois conjuntos de dispositivos

regimentais que disciplinam a tramitação das proposições legislativas e cujos dados constam

nos itens 3.1.3, 3.1.4 e 3.1.5. O primeiro grupo compreende os dispositivos que reduzem os

prazos. Citam-se, por exemplo, o inciso II do art. 52 o qual estabelece que as proposições em

regime de prioridade deverão ser apreciadas pelas comissões em dez sessões, cabendo ao

relator a metade desse prazo (art.52, §1º). O segundo diz respeito aos dispositivos que

majoram as tarefas dos relatores. Dentre os quais podemos citar os que estabelecem a

tramitação conjunta – apensação de proposições análogas ou correlatas e os pareceres em que

os relatores concluem seu voto com a apresentação de substitutivo.
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3.2.3.1 Os ritos de tramitação e o descumprimento dos prazos pelos relatores

No que tange aos dados observados em relação aos ritos de tramitação ordinária

(Gráfico 4), prioridade (Gráfico 5) e urgente, suspeitava-se que, quando se diminuísse o prazo

de relatoria nas proposições que exigem regimentalmente uma tramitação mais célere, como o

de prioridade (5 sessões) e urgente (3 sessões), haveria uma diminuição do tempo médio que

o relator levaria para elaborar seu parecer, uma vez que esses prazos são considerados curtos

observando-se a realidade dos trabalhos da Câmara dos Deputados, conforme demonstrado na

análise dos dados obtidos na Consultoria Legislativa dispostos na tabela 3.

Porém, conforme demonstrado no Gráfico 6, o tempo médio referente à elaboração de

parecer a projetos de prioridade (69,1 sessões) foi bem maior do que os ordinários (49,8

sessões). Além disso, percebe-se que o tempo médio despendido pelos relatores de

proposições urgentes é 22 sessões maior do que o prazo regimental de 3 sessões.

Nessa análise dos ritos de tramitação, constatou-se, ainda, uma porcentagem ascendente

da não observância dos prazos regimentais de relatoria em 78,72% das proposições ordinárias,

em 96,43% nas de tramitação de prioridade e em 100% das urgentes (lembrando que houve

apenas 1 projeto de lei considerado no universo da pesquisa).

As porcentagens de 96,43% e de 100% de descumprimento do prazo de relatoria, nos

casos de projetos de lei de tramitação de prioridade e urgente, respectivamente, indicam que a

quase totalidade das proposições as quais exigem uma tramitação mais rápida não seguem a

celeridade demandada pela norma interna da Câmara dos Deputados, refletindo que os prazos

de relatoria de 5 sessões para os regimes de prioridade e de 3 sessões para urgente são

insuficientes para a elaboração de pareceres pelos relatores das matérias. É importante colocar

que, no caso de proposições de tramitação urgente, apenas 1 projeto de lei pode não ser

significativo para análise, entretanto, o prazo demandado pelo relator de 25 sessões para a

elaboração de seu parecer mostra, conforme salientado anteriormente, que esse está muito

aquém do prazo regimental de 3 sessões.

Portanto, pelos dados apresentados, podemos concluir que quando há uma redução do

prazo de relatoria, há uma maior porcentagem de descumprimento dos prazos pelos relatores.
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3.2.3.2 A apensação e o descumprimento dos prazos pelos relatores

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados possibilita a apensação, ou seja, a

tramitação conjunta de matérias análogas e conexas. Isso pode ocorrer de duas formas: antes

da distribuição, quando o Presidente, verificando matérias correlatas, determinará a

distribuição por dependência17; ou mediante requerimento de qualquer Comissão ou Deputado

ao Presidente da Câmara, estando em curso duas ou mais proposições da mesma espécie e de

assuntos idênticos ou semelhantes.18

Sendo a tramitação por dependência um procedimento habitual na praxe legislativa,

verifica-se que não há previsão no RICD de dilatar o prazo do relator, quando alguma matéria

é apensada àquela que se encontra em seu poder. Muitas vezes o instituto de apensação é um

mecanismo político utilizado como forma de protelar a deliberação da matéria: apresentam-se

proposições idênticas, apenas para que a matéria retorne ao relator para a redação do novo

parecer, já que segundo o art.142, II, considera-se um só o parecer da Comissão sobre as

proposições apensadas.

Além disso, a proposição que apresenta apensados exige do relator uma análise mais

minuciosa da matéria, já que não será apenas um projeto de lei sujeito à elaboração de seu

parecer, mas a matéria principal e os apensados, que exigem um tempo maior para estudo e

para a consolidação da legislação a ser proposta em um substitutivo, se for o caso.

Dessa forma, esperávamos obter percentuais de descumprimento do prazo de relator

maiores em relação a proposições que apresentassem apensados. Entretanto, no que diz

respeito aos dados das apensações realizadas, foi possível verificar que os percentuais de

descumprimento dos prazos de relatoria nos projetos de lei que possuem apensados (85,59%)

e os que não possuem proposições anexas (79,58%) mostraram-se muito próximos.

Portanto, podemos verificar que a apensação de proposições não é o motivo que leva o

relator a descumprir seu prazo de relatoria.

                                                
17 RICD, art. 139, I
18 RICD, art. 142
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3.2.3.3 A apresentação de substitutivo e o descumprimento dos prazos pelos relatores

Segundo o art. 118, §4º, do Regimento Interno, é denominado “substitutivo” a emenda

classificada como substitutiva que “alterar substancial ou formalmente, em seu conjunto” a

proposição.

A elaboração do substitutivo é, também, uma atividade que majora a função atribuída ao

relator de redigir seu parecer, já que seu voto não se resumirá apenas a aprovar ou rejeitar a

matéria e sim analisá-la minuciosamente objetivando consolidá-la em um texto que achar

mais conveniente à sociedade, buscando sempre redigi-la de forma clara e segundo as normas

que regem a boa técnica legislativa.

Além disso, a construção de um substitutivo torna-se ainda mais complexa quando

existem vários apensados ao projeto principal o que exige do relator despender ainda mais

tempo no seu estudo até compatibilizar todo o conteúdo das proposições que for aprovar em

seu parecer em um único texto do substitutivo.

Dessa forma, tendo em vista que a elaboração do substitutivo pode consumir mais

tempo do prazo do relator, esperávamos encontrar nos dados uma porcentagem de maior

descumprimento em projetos de lei em que o relator concluísse seu voto com a apresentação

de substitutivo.

Por outro lado, os dados revelaram um comportamento padrão em todas as análises

realizadas no item 3.1.5. Assim, podemos observar, nos gráficos 9 e 10, que projetos de lei em

que pareceres do relator não possuíam substitutivo apresentaram praticamente a mesma

porcentagem de descumprimento do prazo (80,79%) das proposições em que o relator

concluiu seu voto com a apresentação de substitutivo (80,33%).

Além disso, analisando-se somente proposições em que o relator apresentou substitutivo

em seu parecer (gráficos 11 e 12), não importa se os projetos de lei são de tramitação de

Plenário ou conclusiva: as porcentagens de decumprimento são equivalentes, 82% e 80%,

respectivamente.
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Assim, podemos concluir que, como na caso da apensação descrita no capítulo anterior,

o fato do relator ter seu trabalho majorado com a apresentação de substitutivo não é um

motivo significativo de descumprimento dos prazos de relatoria.

3.2.4 Não utilização dos dispositivos regimentais que permitem promover o andamento

do processo legislativo

Há um entendimento, de maneira difusa na sociedade, de que o processo legislativo é

lento e os regimentos internos das Casas que compõem o Congresso Nacional deveriam impor

aos parlamentares o cumprimento dos prazos previstos nas normas que regulam a elaboração

de leis. Um desses prazos se refere ao destinado ao relator para a elaboração do parecer. As

manifestações presentes na sociedade não são infundadas, pois se observam, no caso da

Comissão de Defesa do Consumidor, que proposições ficaram na mão do relator por 391 e

341 sessões, no caso de rito de tramitação de prioridade e ordinária, respectivamente.

Percebe-se que ocorre é um desconhecimento da norma interna, já que  o caput do art.

52 do RICD dispõe:” [...] as Comissões deverão obedecer os seguintes prazos para examinar

as proposições e sobre elas decidir[...]”(grifo nosso).

Dessa forma, observando-se o Regimento Interno, verificamos que existe a imposição

da norma em relação aos prazos de relatores, já que estes têm a metade do prazo da Comissão

para proceder a elaboração de seu parecer (art. 52, §1º).

Acrescenta-se, também, que no art. 52 do RICD existe a previsão de várias

possibilidades de pressionar o relator a cumprir seu prazo de relatoria e, com isso, promover o

andamento do processo legislativo:

a) Se o prazo do relator estiver esgotado, conforme dispõe do §3º do dispositivo, o

presidente da comissão poderá avocar a proposição ou designará outro membro pra relatá-la.

Dispõe para isso de um prazo improrrogável de duas sessões, se em regime de prioridade, e de

cinco sessões, se em regime de tramitação ordinária;

b) O autor da proposição tem a prerrogativa de exigir o fiel cumprimento do prazo de

relatoria, pois o § 4°, permite esse requerer à Comissão a inclusão imediata da proposição em

pauta, pendente de parecer. Assim, o Presidente pode designar outro membro para relatar a
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matéria na mesma reunião ou na seguinte, caso o relator não ofereça parecer até o início da

discussão;

c) Percebe-se, também, no § 5º, que o colegiado da Comissão pode incluir na pauta

matéria pendente de parecer a requerimento de um terço dos membros, aprovado pela maioria

absoluta, sendo que se não houver parecer o Presidente poderá designar relator para proferi-lo

oralmente na mesma reunião ou até a reunião seguinte;

d) O § 6º ainda prevê que o Presidente da Casa, de ofício, ou a requerimento de qualquer

Deputado, poderá determinar o envio de proposição pendente de parecer à Comissão seguinte

ou ao Plenário. Isso reflete na perda de oportunidade da comissão se manifestar sobre a

proposição e consequente perda de relatoria do parlamentar.

Entretanto, apesar de existirem tais dispositivos que permitem tanto o autor das

proposições como qualquer parlamentar exigirem um acompanhamento efetivo dos prazos

regimentais, eles não são utilizados com freqüência na praxe dos trabalhos da Comissão de

Defesa do Consumidor, muitas vezes por não ser muito “político” se fazer um deputado

perder a relatoria de um projeto de lei, conforme as possibilidades descritas nos itens acima.

Outro fato é a total inobservância pelos membros dos órgãos técnicos do § 2º do art. 52

que dispõe sobre a prorrogação de prazos de relatoria:

Art. 52................................................................................................................
...........................................................................................................................
§ 2º O Presidente da Comissão poderá, a requerimento fundamentado do
Relator, conceder-lhe prorrogação de até metade dos prazos previstos neste
artigo, exceto se em regime de urgência da matéria.

É interessante registrar que a Comissão de Defesa do Consumidor costuma oficiar os

relatores sobre o esgotamento do prazo de relatoria, informando, inclusive, a quantidade de

sessões que as proposições se encontram em seu poder.

Em contrapartida, esse documento é completamente inócuo, pois são poucos os deputados

que se preocupam com a entrega de seu parecer ou requerem a prorrogação de seu prazo ao

presidente. Desde a criação da Comissão de Defesa do Consumidor, apenas uma solicitação

de prorrogação de prazo foi protocolada na secretaria.
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Ademais, o fato de não existirem registros na secretaria da Comissão de Defesa do

Consumidor, desde a sua criação, da utilização dos dispositivos que permitem acelerar a

tramitação das proposições, conforme descritos acima, o que permite-nos inferir que as razões

da não utilização desses mandamentos regimentais podem estar relacionadas com os

interesses políticos dos parlamentares envolvidos numa relatoria, conforme discorreremos a

seguir.

3.2.5 Interesses políticos

São várias as hipóteses de interesses políticos que podem interferir no trabalho do

relator e no descumprimento dos prazos de relatoria. Essa interferência ficou mais facilitada

devido a transparência do Poder Legislativo, tendo em vista que qualquer cidadão pode ter

acesso ao processo legislativo por meio da utilização da Internet, consequência do alto grau

de desenvolvimento tecnológico que a Casa atingiu com a utilização do Sistema de

Informações Legislativas (Sileg), que alimenta o sítio da Câmara dos Deputados. Esse sistema

promoveu uma maior democratização e divulgação de toda a tramitação das proposições e

permitiu um efetivo monitoramento dos grupos de pressão das matérias em que têm interesse,

já que os registros da tramitação das proposições são atualizadas em tempo real. Assim, a

apresentação de projeto de lei, parecer ou emenda, por exemplo, ficará disponível no portal da

Câmara, sendo possível, inclusive, a se ter acesso à íntegra do texto.

Segundo uma definição simplificada de Queiroz (2006, p.87-88), “grupos de pressão

seriam pessoas físicas ou jurídicas que, unidas por um interesse comum, sem objetivo de gerir

o poder político, buscam influenciar as opções ou comportamentos das autoridades ou

tomadores de decisões” e “seu objetivo é o acesso aos centros de poder para obter decisões

favoráveis ou evitar medidas contrárias aos seus interesses. Em resumo, os grupos de pressão

articulam interesses”.

Esses grupos se utilizam do lobby como instrumento de atuação que é definido como o

processo por meio do qual, valendo-se de técnicas e pessoas especializadas, fazem chegar

seus desejos ou reivindicações ao tomador de decisões (QUEIROZ, 2006, p. 87).
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Embora ainda não haja regulamentação desse tipo de atividade no Brasil, é comum a

atuação do lobby no Congresso Nacional. Segundo Vieira (2008, p.131), esses grupos

acompanham a tramitação das matérias de interesse de seus clientes, podem promover

encontros dos parlamentares com segmentos da sociedade e difundem informações sobre as

questões em debate. Além disso, Vieira também acrescenta que essa atividade não é somente

exercida por corporações privadas, mas é comum a atuação de assessorias parlamentares de

entidades públicas, federais, estaduais e até municipais e da administração indireta.

 Dessa forma, esses grupos de pressão também agem nos trabalhos do relator atuando no

processo de decisão do parlamentar. Normalmente, ao ser designada uma proposição, já

começam os telefonemas para o gabinete do deputado para agendar uma visita objetivando a

exposição dos interesses do grupo ao parlamentar na tentativa de persuadi-lo a utilizar em seu

parecer argumentos que lhe sejam favoráveis. Muitas vezes, a técnica empregada é o

encaminhamento ao relator de estudos técnicos e pareceres fundamentados sobre o assunto,

chegando inclusive a enviarem sugestões de textos prontos de substitutivo.

Os relatores costumam receber os grupos de pressão envolvidos na matéria a ser

relatada, pois os argumentos e informações a serem apresentados poderão servir de subsídios

na elaboração de seu parecer, o que enriquecerá seu conteúdo. Entretanto, essas várias

audiências e análises dos estudos dos grupos demanda tempo do parlamentar, o que pode

prejudicar o cumprimento de seu prazo de relatoria. Essas práticas, apesar de muitas vezes

salutares ao texto da proposição, parecem ter, também caráter protelatório e fazem com que

haja o descumprimento dos prazos de relatoria.

Além disso, outras situações da atuação dos grupos de pressão são observadas na

Comissão posteriormente a entrega do parecer do relator: o parlamentar solicita a devolução

desse para a alteração de seu voto, pois é convencido pelo grupo de pressão que a mudança é

a melhor alternativa. Outras vezes, como é livre o acesso desses grupos no local onde ocorrem

as reuniões, o que não ocorre no Plenário, onde a entrada só é permitida a parlamentares e

funcionários em serviço local, conforme disposto no art. 77 do RICD, durante a própria

reunião deliberativa em que o parecer vai ser colocado em votação, o deputado pode ser

convencido pelo grupo de pressão a retirar a matéria de pauta, pois mostram argumentos

consistentes para fundamentar melhor o parecer do relator.
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Segundo Kildare (2006, p. 134) a ação dos lobistas pode ser positiva ou negativa. No

primeiro caso, ela “suplementa a ação dos partidos políticos, permitindo a realização do

próprio interesse público, em especial junto ao processo legislativo”. No aspecto negativo,

assinala-se os inconvenientes dos grupos de pressão em sua busca de atingir interesses

particulares, utilizando-se, muitas das vezes, da prática da corrupção.

A atuação negativa dos grupos de pressão pode sugerir o “engavetamento” de

proposições, do interesse político do relator, conforme relatado por Figueiredo e Limongi,

influindo, assim, no descumprimento dos prazos de relatoria:

Não relatar uma matéria pode ser uma forma mais eficaz de barrar sua
tramitação do que trazê-la a voto. Não havendo força política capaz de
movê-la, o relator pode deixá-la em sua gaveta [...] Os pareceres votados
quanto ao mérito têm maior probabilidade de ser aprovados, um indício de
que as matérias relatadas não são escolhidas aleatoriamente, mas após algum
exame preliminar. O fato é que as comissões exercem o papel negativo que
delas se espera, barrando a tramitação de boa parte das matérias
apresentadas. Exercem, de fato, um papel de triagem, mas não é possível
identificar com certeza os meios pelos quais atuam. Uma parte das matérias
encontra obstáculos e é barrada a partir da manifestação expressa das
comissões: pareceres rejeitados[...]. Para outra parcela não é possível saber
se “morre” pela inoperância das Comissões ou se em virtude de mecanismos
informais de engavetamento (FIGUEIREDO e LIMONGI, 1996, p.48).

Silva (2006, p. 111) também corrobora com Figueiredo e Limongi sobre a prática do

engavetamento colocando que os “membros das comissões, por omissão, interesse ou outro

motivo, desservem a causa pública, engavetando projetos de alto valor para a comunidade,

pelo que seria ainda uma atitude de justiça torná-los conhecidos do público”.

Dessa forma, observamos que a atuação dos grupos de pressão existente pode interferir

no cumprimento dos prazos de relatoria. Entretanto, esse capítulo visa somente agregar

informações e descrever o que é possível se verificar na praxe dos trabalhos legislativos, já

que a atuação dos grupos de pressão não está englobado nos dados desta pesquisa.
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CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

Este estudo procurou evidenciar os problemas existentes no cumprimento dos prazos de

relatoria na Comissão de Defesa do Consumidor. É certo que esse fato é corriqueiro nos

trabalhos do Departamento de Comissões em geral, mas nenhuma pesquisa científica ainda

havia sido feita para se determinar, efetivamente, qual a porcentagem das proposições

designadas em que os parlamentares observam o prazo regimental de relatoria para a

elaboração do parecer disposto no art.52 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

Como se buscou demonstrar ao longo da pesquisa, houve o enfoque nos procedimentos

e inconsistências regimentais, na inflação legislativa, nos fatores que majoram a tarefa do

relator e a não utilização dos dispositivos regimentais que permitem promover o andamento

do processo legislativo para tentar explicar os motivos do não cumprimento dos prazos de

relatoria na Comissão de Defesa do Consumidor, conforme elencados nos itens 3.2.1,3.2.2,

3.2.3 e 3.2.4, respectivamente.

 Dessa forma, a expectativa inicial da pesquisa era que, dependendo de certas regras do

Regimento Interno, haveria maior ou menor descumprimento dos prazos de relatoria. Assim,

esperava-se, por exemplo, que projetos de lei de tramitação conclusiva demandaria mais

tempo do relator, já que, nesse caso, há a abertura de prazo de emendas na Comissão a qual

atrasa em 5 sessões o envio da proposição ao parlamentar. Por outro lado, achava-se que

proposições que sofressem apensação e possuíssem substitutivo também seriam mais

passíveis de resultar em um maior descumprimento do prazo pelo relator.

Entretanto, os dados demonstraram uma visível incongruência, pois nenhum desses

mandamentos regimentais descritos no parágrafo anterior interferiram em um maior

descumprimento dos prazos de relatoria, já que se observou um comportamento padrão nas

análises dos resultados onde praticamente não houve o cumprimento do prazo de relatoria em

torno de 80% das designações feitas em todas as situações analisadas.
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Pelos resultados encontrados percebemos que é muito alta a porcentagem de

descumprimento do prazo de relatoria nas designações realizadas na Comissão de Defesa do

Consumidor: 81,25%.  Esse valor elevado nos faz concluir que as regras regimentais existem,

mas não são seguidas. Como o Regimento Interno não prevê uma penalidade ao relator que

não cumprir o prazo, o tempo em que a proposição ficar sem andamento, nas mãos do relator,

não importará se houver consenso entre os parlamentares em não dar andamento à matéria.

Nota-se, dessa forma, que existem duas realidades no processo legislativo: o “mundo real” e o

“mundo regimental”. O primeiro é baseado no consenso político, na vontade da maioria do

Parlamento, sendo que o segundo se revela quando os parlamentares não chegam a um acordo

e necessitam utilizar os dispositivos regimentais para atingir seu interesse político em relação

à proposição.

Esse comportamento fica bastante evidente nos resultados encontrados no Gráfico 4

onde se mostrou o prazo médio que o relator consome para a elaboração de seu parecer,

dependendo do regime de tramitação da matéria. O “mundo real” de 69,1 sessões, por

exemplo, nos projetos de tramitação de prioridade está muito aquém do “mundo regimental”

de 5 sessões de relatoria (RICD, art.52, II, c/c art. 52, §1º).

Nesse sentido, ficou claro que a cultura da não observância dos prazos regimentais na

Comissão de Defesa do Consumidor, faz também com que certos dispositivos do  Regimento

Interno não sejam observados pelos relatores, já que não existe a preocupação dos

parlamentares de se aplicar na prática o art. 52, §2º do RICD, o qual permite ao relator

requerer ao Presidente da Comissão, exceto se em regime de urgência a matéria, a

prorrogação de seu prazo para a elaboração do parecer. Esse parágrafo do Regimento parece

estar esquecido, uma vez que dentre as 400 designações analisadas observou-se apenas uma

solicitação de prorrogação de prazo na Comissão de Defesa do Consumidor desde a sua

criação.

Um outro aspecto merece destaque. O descumprimento do prazo de relatoria pode ter

um caráter envolvido com os interesses políticos, já que os registros da comissão não

detectaram nenhuma utilização dos dispositivos regimentais para dar andamento ao processo

legislativo.
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Em relação à análise dos prazos de relatoria por regime de tramitação da matéria, os

dados revelaram que há um descumprimento do prazo de relatoria em uma porcentagem

maior nas proposições de tramitação de prioridade (96,43%) comparando-se com os projetos

de lei ordinários (78,72%). Os dados indicam que o não cumprimento do prazo da quase

totalidade das proposições de prioridade é conseqüência da distorção existente entre o tempo

de regimental de 5 sessões e a realidade dos trabalhos da Casa já que, conforme os dados da

Consultoria Legislativa, dispostos no item 3.2.2, o tempo mínimo de elaboração de parecer

por aquele órgão ao longos dos anos nunca foi menor do que 22 dias, ou aproximadamente 9

sessões. Da mesma forma, a única proposição que tramitou no rito urgente na Comissão

mostrou que o relator despendeu 25 sessões para a elaboração de ser parecer. Podemos inferir

desses resultados que o tempo regimental de relatoria destinados a matérias de rito de

prioridade e urgência são curtos para a praxe dos trabalhos legislativos. Entretanto, é

recomendável um estudo mais aprofundado dos trabalhos da Consultoria Legislativa para se

adequar os prazos regimentais desses tipos de proposições à necessidade e demanda de

elaboração de trabalhos por aquele órgão.

Dessa forma, diante dos aspectos e considerações descritas anteriormente, entendemos

que a razão do não descumprimento dos prazos de relatoria não está relacionada com a

inexistência de dispositivos no Regimento Interno da Câmara dos que possibilitam se exigir o

fiel cumprimento dos prazos.  Assim, se esgotados esses, é possível o Presidente avocar a

proposição ou designar outro membro para relatá-la (RICD, art. 52, §3º). Além disso, o autor

pode apresentar requerimento para deferir a inclusão da matéria na Ordem do Dia do Dia da

reunião imediata, pendente de parecer, quando o Presidente designará outro membro para

relatar se o relator não oferecer o parecer até o início da discussão (RICD, art. 52, §4º). Além

disso, qualquer Deputado pode requerer ao Presidente da Câmara o envio da matéria pendente

de parecer à Comissão seguinte ou ao Plenário (RICD, art. 52, §4º).

 O aumento da rigidez nas normas regimentais, como criar punições ao relator que não

cumprir o prazo, não resolveria o problema porque os dados revelaram um comportamento

padrão, independentemente dos dispositivos regimentais analisados. A impressão, ao final da

pesquisa, é que a Casa tem o mesmo ritmo de trabalho, independentemente da composição da

legislatura, se é ano eleitoral ou não, se o parlamentar se utiliza ou não dos serviços da

Consultoria Legislativa.
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 Esse ritmo de trabalho parece-nos também estar envolvido com as atividades

desempenhadas pelo parlamentar: o deputado como representante do povo não é apenas

legislador, ele se ocupa com visitas a Ministérios, ouve as demandas da sociedade e de seus

eleitores e intermedia conflitos. Ou seja, seu tempo não se resume apenas à elaboração de

pareceres e, assim, não existe a preocupação da rigorosidade do cumprimento dos prazos de

relatoria.

A lei precisa ser amadurecida e esse amadurecimento pode ocorrer ao longo de todo o

trabalho do relator. Quanto mais subsídios os relatores colherem para a elaboração de seus

pareceres, seja por meio de audiências públicas ou visitas de grupos de pressão, mais

informações poderão passar ao colegiado e enriquecer as discussões, possibilitando, assim, a

cada membro proceder um voto consciente.

É importante acrescentar que observa-se na praxe dos trabalhos da Comissão outros

fatores que podem interferir nos trabalhos do relator e consequente descumprimento de seus

prazos e que necessitam ser examinados com mais cuidado: os interesses políticos envolvidos

por trás de uma relatoria, fruto da vontade pessoal do próprio relator ou da atuação de lobbies.

Dessa forma esta pesquisa procurou agregar aos estudos legislativos os problemas

existentes na elaboração de pareceres na Comissão de Defesa do Consumidor em relação ao

cumprimento dos prazos de relatoria. Entretanto, não se pretendeu esgotar o assunto, já que o

trabalho indicou alguns caminhos a serem melhores explorados.
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